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SUMARIO 

Em 1974, realizou-se uma pesquisa no Es­

tado do Maranhão, entre os alunos da 42 série do ensino de 

19 grau da rede pública estadual do Município de Impercatriz 

e os alunos da 4! série do ensino de 19 grau das escolas 

. da rede pública estadual do Município de Carolina. 

O objetivo dessa pesquisa foi verificar 

o rendimento alcançado pelos alunos de Imperatriz, onde a 

rede de ensino pública estadual sofrera um processo de as­

sistência técnica e compará-lo com o dos alunos de Caroli­

na, o que foi feito através de provas de Comunicação e Ex­

pressão, Estudos Sociais, Ciências e Matemática. 

A população estudada apresentou o total 

de 132 alunos; 98 do Município de Imperatriz e 44 do Muni­

cípio de Carolina. 

Para verificar a equivalência da popula­

çao quanto a algumas variáveis reputadas de importância,fo 

ram aplicados testes de inteligência e questionários de ca 

racterização sócio-econômica e aspectos da vida escolar dos 

informantes. 

Uma vez comprovada essa equivalência, 

quanto às variáveis consideradas, tornou-se possível a co~ 

paração do rendimento escolar, observando-se então,diferen 

ç·a estatística entre os dois grupos. 
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1 - ASSIST!NCIA TeCNICA 

1.1 - Introdução 

1.1.1 - Origem 

A Assistência Técnica teve origem a partir 

do término da segunda Guerra Mundial, quando agências esp~ 

cializadas começaram a se preocupar em auxiliar os países 

em reconstrução e,·a seguir, dar ajuda às nações subdesen­

volvidas, objetivando acelerar seu processo de crescimento. 

Entende-se por Assistência Técnica a trans­

ferência de conhecimentos de uma instituição (da esfera pú 

blica e/ou privada) a outra e de recursos financeiros para 

a sua aplicação ou produção. 

Dessa feita, a Assistência presume a existên 

cia de um desnível entre as partes envolvidas, implicando 

uma intencionalidade e um conteúdo especial. Assim a Assis 

tência envolve a transferência de hábitos, atitudes, valo­

res, normas e recursos de uma para outra instituição. 

Nem sempre essa transferência propiciou re­

sultados concretos aos programas de Assistência Técnica.Ha 

gen, em relatório submetido à Fundação Brookings sobre"Pes 

quis as Indicadas pelos Programas de Assistência do Desen­

volvimento .. l focalizou, de modo claro, alguns obstáculos 

lHAGEN, E.E. A General "FratcewoJ:k for Analyzing Economié and 
Political Change, The Brookings Institution, ago. 1961. 
p. 13-14. 
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que constituem sérias barreiras, dificultando a açao dos 

programas de assistência, tais como fatores étnicos, so­

ciais e culturais bem definidos nos paIses menos desenvol­

vidos. Admite-se, no entanto, que a intenção da Assistên­

cia é provocar mudanças no sentido de minimizar a desigual 

dade entre as instituições - quer pela qualidade ou quan­

tidade das atividades dos produtos ou dos resultados. 

Em razao dessa intencionalidade, os progra­

mas de Assistência Técnica se desenvolvem com base em 

ações planejadas, executadas e controladas pelas institui­

'ções envolvidas, impedindo sua visualização apenas como 

transferência de técnicas, concepções ou recursos financei 

ros, mas cooperação entre os povos. Assim,pode-se conside­

rar a Assistência como um processo que busca a mudança de 

comportamento das instituições beneficiadas,ensejando-lhes 

participação mais efetiva no desenvolvimento dos progra­

mas. 

o enfoque acima é uma resultante do cOnteúdo 

da Assistência Técnica, que se constitui de: 

- conhecimentos tecnológicos especIficos,sob 

a forma de técnicas e concepções voltadas para a expansao 

e melhoria do ensino ou dirigidas para a modernização de 

sistemas educacionais; 

- recursos financeiros que permitam viabili­

zar a implantação das técnicas e concepções aludidas . 
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1.1.2 - Função 

A escassez de mão-de-obra qualificada, nas 

regiões subdesenvolvidas, onde é visível a deficiência de 

técnicos especializados nos diferentes ramos de atividade 

e, principalmente, no educacional, tem constituído objeto 

de muitos Programas de Assistência Técnica, levando alguns 

estudiosos a considerar esse aspecto uma de suas funções 

primordiais. 

Daí por que a solicitação de Assistência Téc 

nica por parte dessas regiões deve se processar, visando 

dois objetivos: 

- colaboração na formulação dos planos edu-

cacionais e assessoramento na sua execução; 

- formação de pessoal técnico para as 
~ areas 

de maior carência. 

1.1.3 - Modalidades 

A Assistência ou Ajuda se apresenta sob difi.e 

rentes modalidades, que variam de acordo com o objetivo e 

estrutura de cada instituição. Entretanto, as 'mais comuns 

sao: 

- Assistência técnica; 

- Assistência financeira ; 
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. - Assistência técnica e financeira integra-

das. 

Do ponto de vista exclusi vament e tér.- :.,: ·i. ·~o . a 

Assistência compreende os programas de: 

- Concessão de bolsas de estudo; 

- Estudos em universidades com duração de um 

ano; 

- Visitas de grupos de estudantes a 

mais desenvolvidos no prazo de trinta dias; 

países 

- Estágios para professores de ensino de 19 

e 29 grau, a fim de observarem a estrutura organizacional, 

administrativa e pedagógica em instituições com 

de inovações educacionais; 

projetos 

- Viagens de técnicos para realização de con 

ferências em universidades internacionais; 

- Investigações, por profissionais graduados 

em universidades estrangeiras que lhes permitam 

guir estudos dentro de suas especializações; 

prosse-

- Treinamento profissional com vistas ao aper 

feiçoamento de habilidades técnicas, a curto prazo; 

- Envio de técnicos para assessoramento na 

execução de programas de mão-de-obra; 

- Realização de projetos especiais: organiza 
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çãode seminários, preparaçao de manuais ou programas de 

pesquisas i 

- Criação de centros de formação profissio­

.nale de ensino técnicoi 

- Intercâmbio cientIfico e cultural. 

Do ponto de vista exclusivamente financeiro, 

a Assistência se processa por meio de empréstimos e subven 

ções reembolsáveis ou não, a saber: 

- Preparação e produção de livros, textos e 

outros materiais de ensinoi 

- Construção e ampliação de escolasi 

- Melhoria dos Centros de formação de docen-

tes e especialistas; 

- Elaboração de projetos para avaliação de 

recursos utilizáveis, a curto prazo. 

Quando a Assistência Técnica e Financeira fo 

rem integradas, processam-se através de combinações dos as 

pectosrelacionados. 
o" •• 

1.1.4 - Principais Agências 

o conteúdo dos programas de Assistência Téc- . 
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nica propiciou a multiplicação de agências em vários seto­

res de atividade humana, notadamente o da Educação. 

No campo da educação, das agências destina­

das a proporcionar Assistência Técnica, segundo publica­

ções do então Ministério de Planejamento 2 , destacam-se: 

- Os Governos que não restringem cooperaçao 

a sua região, mas a extrapolam para .outras regiões1 

- As Organizações .internacionais representa­

das pelas ·Nações Unidas e Agências Especial.izadas1 Organi!, 

mos Internacionais não governamentais1 

- Os Centros Regionais, as Fundações, as Co~ 

poraçoes, as Universidades e as Empresas .Privadas, vincula 

das ao COMAP. 3 

Entre as instituições, que prestam coopera-

çao,destaca-se a UNESCO como organismo responsável pelo 

progresso e enriquecimento da ciência, educação e cultura, 

e também como organismo a oferecer oportunidade de partici 

paçao em g~andes programas de Assistência Técnica, propor­

cionando acesso ao acervo mundial de informações e conheci 

mento além de intercâmbio. 

2 MINIPLAN - EPEA. Caderno EPEA N9 1 de dez. de 
1965. 

1 COMAP - Commerce Committee for the A1iance for 
Progresso 
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A UNESCO que nasceu no fim da 11 Guerra Mun­

di'al, a 4 de novembro de 1946, com 20 Estados-Membros, ho­

je congrega 136 paIses 4
• 

Vale ressaltar que os programas desenvolvi­

dos pela UNESCO contam com a participação ~e agências, co-

mo consultoras, beneficiando-se, a seu turno, de subven-

ções e serviços de seus es·pecialistas. Algumas dessas agên 

cias, não. governamentais, já existiam antes da UNESCO, fi-

liando-sea ela mais tarde e contribuindo com seu tr~balho 

. .. -nos diferentes programas em execuçao. 

Na tentativa de melhor integração e difusão 

de suas atividades, a UNESCO criou Centros CientIficos e 

Bureaus Regionais, onde cientistas locais entram em conta­

to com outros, de diferentes paIses,para condução de pes­

quisas, de acordo com as necessidades da região, e oportu­

nidade de contactar com a ciência mundial, graças às infor 

maçoes divulgadas por aquele organismo. 

As modalidades de Assistência Técnica prest~ 

das pela UNESCO têm, em parte, o seguinte esquema: 

- intercâmbio de especialistas i 

- estudantes de pós-graduação trabalhando em 

paIses mais desenvolvidos; 

4UNESCO - Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e Cultura. 
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- especialistas para orientar projetos nos 

países subdesenvolvidos; 

- exposições em grandes centros para artis­

tas de diferentes regiões; 

- visitas e conferências de personalidades 

em1nén ~s ~.... , .. .. 

.. Em matéria de educação, uma das tarefas da 

UNESOO foi promover a alfabetização. funcional. Esta, além 

de propiciarsubs!dio8 que permitissem ler, escrever e con 

tar a grande massa de analfabetos, compreendia noções dehi 

giene, métodos racionais de agricultura ede perservação 

do meio ambiente, possibilitando, num primeiro estágio, o 

minimo de progresso intelectual e fisico às populações dos 
.. ' 

paises assistidos. · 

o desenvolvimento desses programas de alfab~ 

tização. funcional ensejou a criação de projetos separados, 

isto é, de área da saúde, de educação. geral, ·de ciência do 

controle populacional, do intercâmbio de pessoas e da con­

servação da natureza, todos coordenados pelo Departamento 

de Assistência Técnica das . Nações· Unidas 5 • 

Nos programas de Assistência Técnica, a ~ 

.. dá .prio;;dade aos países subdesenvolvidos e aos que estão 
. . '......~. '- '.' . 

preparando e colocando em execução reformas educacionais, 

50 Correio daUNESCO. Rio de Janeiro, ano 4, n9 
5 - maio de 1976, pig. 4. 
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objetivando a melhoria da educação dos grupos pouco favore 

cidos social e economicamente. 

Com vistas à função primordial da Assistên­

cia Técnica - qualificação de mão-de-obra - a UNESCO tem 

se preocupado com a crise existente no campo educacional, 

enfatizando programas de habilitação e especialização de 

docentes, não só através de intercâmbio entre os Estados-

Membros como estabelecendo principios que orientem a forma 

ção de educadores. 

Apesar do tempo em que a UNESCO vem desenvol , 
vendo suas atividades de Assistência Técnica, algumas se 

acham bastante ampliadas, enquanto outras se encontram re-

definidas em termos pouco diferentes. 

-No Brasil, as agências de AsSistência Técni-

ca começaram a surgir a partir das últimas décadas. Esta 

atividade~ no campo da educação, tem assumido - concepçao 

acentuadamente normativa, expressa no § 19 do art 177 da 

Constituição Federal. 

o Ministério da Educação e Cultura é respon­

sável, em grande parte, pela Assistência Técnica no campo 

da educação, iniciada por um dos seus órgãos, o INEP. 

o INEP foi criado pela Lei -n9 378 de 13.01.1937. 

Anteriormente, houvera uma tentativa, em 1936, quando o Mi 

nistro Gustavo Capanema reorganizou o Ministério da Educa­

ção. Criado, inicialmente, com a denominação de Instituto 
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Nacional de Pedagogia., paIo Decreto Lei n9 580, de 30.06. 

1938, foi organizado e teve seu noma alterado para Instit~ 

to Nacional de E.tudo. Pedagógico •• endo hoje In.tituto N~ 

cional de E.tudo. e Pesquisas Educacionai •• são de sua com 

petênciá: 

- organizar a documentação vigente sobre as 

doutrina. ·e técnicas pedagógica. e ·divulgá-las para as in! 

tituiçõe" e p .... oa. vinculada. ã área: educacional, 
· ".{". \ .,. 

- promover inquiri to. e paaqui8.as sobre as­

suntos educacionais e divulgação da. me.mas aos órgãos com 

patente., 

- pre.tar assistência técnica aos serviços 

educacionais (estaduais, municipais eparticulares)atravis 

o ' de esclarecimento sobre ·os· problema. °educacionais; 

- mant.r intercâmbio com instituições educa­

cionai. no paI •• no exterior. 

Apesar de.sas competências, o atendimento do 

INEP nÃo. i ·.atistatório, em face da eacassez· de pessoal. 

Nem a médio prazo contará com um grupo de técnicos sufici­

ente para atender ãs solicitações de instituições no campo 

da pesquisa e aasistincia técnica. 

Ao lado da escassez de pessoal, o órgão não 

vinha contando com uma estrutura organizacional capaz de 

atender· as sua. nece.sidades. Para tanto, o Setor Educação 
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do Centro Nacional de Recursos Humanos elaborou um elenco 

de subsIdios a fim de dinamizá-lo, através da Formulação 

de uma nova polItica e programaçã0 6 • 

/ 

Foi proposto tambem a reestruturação do INE~ 

resultando um organograma com três coordenações, subordina 

das à Direção ·Executiva, a saber: Coordenação de Planeja­

mento, de Assistência Técnica e de Documentação e Informa­

çã0 7• 

Quatro grupos comporiam a Coordenação de As­

sistência Técnica: Recursos Humanos, Articulação, Capacita 

ção e Formação e Assistência Técnica. 

Um dos objetivos da Coordenação de Assistên­

cia Técnica é o estreito relacionamento com os serviços do 

MEC par~ as atividades de Assistência Técnica. 

Com essa nova perspectiva acredita-se que o 

INEP venha, de fato, exercer suas atividades, . notadamente 

as de Assistência Técnica, de forma mais efetiva, envolve~ 

do outras agências e contribuindo par ao desenvolvimentoda 

educação no PaIs. 

'CENTRO NACIONAL DE RECURSOS HUMANOS -Setor Edu 
cação. Sistema Nacional de Pesquisas Educacio= 
nais. subsldios para Formulação de polItica e 
programação, abr, 1976. 

7INFORME TtCNICO N9 29. Bases Operativas para a 
Redefinição do INEP. Francisco J. Carrilho 
Montesinos e Maria Salete Machado Coelho, mai~ 
1976, p. 20. 
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1.2 - Dimensões da Assistência Técnica 

Os resultados evidenciados nos Sistemas Edu­

cacionais é que car~cterizam a dimensão da Assistência Téc 

nica recebida. Conforme os seus efeitos estas dimensões po 

dem ser compreendidas sob três aspectos. 

1.2.1 - Pedagógica 

• 
Essa dimensão envolve aspectos pedagógicos, 

mais precisamente,' os do processo ensino-aprendizagem de 

forma mais constante e sistemãt~ca. 

A Ass'iatência, vista por essa ótica, necessa 

riamerite terá que ser integrada ao planejamento como ativi 

daderegular da instituição beneficiada, uma vez que o pr~ 

cesso pedagógico nao, ocorre apenas na relação professor-

-aluno, mas deve ser reconhecido também, nas relações en­

tre as instituições e até entre as esferas governamentais 

assistidas. 

No Brasil, esse aspecto é evidenciado, sobre 

modo, no Art. 57 da Lei n9 5692 de 11.08.1971, ao se repo~ 

tar ã ~ompetência da União como prestadora de ASSistência 

aos Estados e ao Distrito Federal. 

A Assistência Técnica, encarada sob esta di-
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mensão, necessita ser explícita, com objetivos claros e 

bem formulados, capaz de envolver todos os educadores, com 

o propósito de assegurar maior participação na consecuçao 

dos objetivos da Educação Nacional. 

o MEC, cônscio da necessidade dessa Assistên 

cia, elabora sua .programaçao em conformidade com legisla­

ção aplicável à matéria, de forma sistemática e em conso­

nância com a pOlítica nacional de educação. Daí a razao p~ 

la qual os Estados ·da Federação deverão delimitar a Assis­

tência Técnica recebida, numa realimentação constante que 

assegure a efetividade do programa. 

Esse resultado, para ser alcançado, exige um 

conhecimento prévio da realidade a ser assistida, para que 

o instrumental a ser transferido e o conteúdo transmitido 

atendam às· peculiar.f.dades locais. Por outro lado, torna-se 

imprescindível que a transferência desse instrumental seja 

encarado como um objeto de uso e não encerrando um valor 

em si, o que pode gerar sua inadequação e descrédito pelos 

usuários. Cabe também a transmissão de um método de pensa­

mento que facilite a operacionalidade do instrumental a 

nível local. 

Assim, a dimensão pedagógica pode ser obser­

vada sob dois enfoques: 

- Enfoque institucional, que envolve a soma 

de esforços entre as instituições assistidas, no sentido 

de um maior equilíbrio e o esforço na conquista de um posi . 
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cionamento menos desigual, considerando as peculiaridades 

e a disponibilidade para uma análise crítica e avaliativa 

do instrumental transmitido; 

- Enfoque pedagógico, propriamente dito, que 

resulta da necessidade de participação mais efetiva dos as 

sistidos, acompanhados de um razoável e sistemático conhe­

cimento de suas realidades. 

1.2.2 - Complementaridade 

A dimensão de complementaridade é traduzida 

pela Assistência Financeira, exclusivamente. De ânbito mais 

reduzido, proporciona financiamento para despesas de capi­

tal e custeio da infra-estrutura escolar; despesas para a!, 

sistência aos educandos e tarefas de apoio técnico e admi­

nistrativo. 

Nessa dimensão é, também, imprescindlvel sua 

realização em estrita conexao com os preceitos legais que 

regem a polltica financeira. 

Também o MEC tem se preocupado com essa ques 

tão, estabelecendo a aplicação de recursos para despesa de 

capital em termos prioritários e de implantação gradativa 

de programas e projetos de recursos para despesa de cus­

teio. 

As instituições assistidas aceitam mais fa-
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cilmente, quando essa Assistência Financeira dá ênfase à 

despesa de capital, 9ue possibilitem o aumento de sala de 

aula, constituindo problema quando os recursos objetivam 

melhoria do trabalho escolar, de modo mais técnico,por pr2 

fissionais mais qualificados. 

1.2.3 - Estrutural 

A Assistência Técnica, em qualquer modalida­

de, implica em efeitos expressivos na estrutura e nos pa­

drões da organização administrativa assistida. 

Essas implicações acarretam dificuldades e 

bloqueios de repercussão nem sempre fáceis de serem compr~ 

endidos. Em consequência, torna-se necessário apoio à mu­

dança que se objetiva com a Assistência Técnica, através 

de compreensão do programa e políticas favoráveis à sua 

execuçao. 

1.3 - Assistência Técnica no Maranhão 

1.3.1 - Evolução Histórica da Assistência Re 

cebida 

~ difícil precisar a data do início da Assis 

tência Técnica recebida pelo Estado do Maranhão no setor 

de educação. Sabe-se que o Ministério da Educação e Cultu-



16 

ra, através do INEP, foi a primeira instituição a prestar 

serviços neste sentido, em fins da década de 50, nas se­

guintes modalidades: 

1 - construção e equipamento de uma escola 

de Artes Industriais, na Capital; 

2 - construção de escolas isoladas, escolas 

agrupadas, escolas integradas na zona rural e grupos esco­

lares nas zonas urbanas; 

3 - distribuição de material escolar e didá-

tico. 

Nos primeiros anos da década de 60, o tipo 

de assistência prestada pelo MEC ao Estado deixou de se 

preocupar com a parte flsica do ensino para se preocupar 

com a qualidade do processo de ensino-aprendizagem através 

de: 

-cursos de Formação de Professores Supervi-

sores; 

- equipamento e instalação de Centros de Su-

pervisão; 

- bolsas de estudo para docentes, a fim de 

participar de cursos fora do Estado; 
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- envio de equipe do PATE 8, para prestar As­

sistência Técnica à Secretaria de Educação. 

Com o Plano Nacional de Educação, a Assistên 

cia Técnica-Financeira tinha como finalidade aumentar o 

atendimento da população escolar de 7 a 11 anos, através 

de: 

- construção e adaptação de prédios escola-

res; 

- treinamento e aperfeiçoamento de docentes 

e especialistas em educação; 

- aquisição de material didático; 

- remuneração de pessoal docente. 

Com o Programa de Aperfeiçoamento do Magisté 

rio Primário - PAMP, a Assistência Técnica visava: 

- suplementação salarial de especialistas em 

educação (supervisor de ensino); 

8pATE - Programa de Assistência Técnica em Educa 
ção que teve sua origem no ano de 1963, quando 
a Secretaria de Educação do Estado de são Paulo 
a ele destinou parcela das verbas concedidas pe 
lo Governo, segundo o "Programa de Emergência à:> 
MEC". O planejamento e a execução do Programa 
estiveram afetos ao Centro Regional de Pesqui­
sas Educacionais "Prof. Queiroz Filho" e a pró­
pria Secretaria. 

o objetivo principal foi o de transferir para 
os Estados do Norte e Nordeste um grupo de pro­
fessores paulistas que colaborassem com as auto 
ridades estaduais em trabalhos de aperfeiçoamen 
to do magistério primário, principalmente de 
professores leigos. 



18 

- treinamento e habilitação de professores 

leigos. 

Ainda na década de 60 , a Secretaria de Educ~ 

çao, recebeu a primeira assistência técnica internacional, 

por intermédio do Convênio SUDENE/MEC/USAID, dentro das mo 

dalidades: 

- construção de prédios escolares; 

- equipamento para Cent ros de Supervisão e 

escolas do então curso primário ; 

- treinament o para especialistas em educação 

(administradores escola r es) ; 

- montagem de assessor i as técnicas; 

- elaboração de diagnóstico e prognóstico 

educacionais; 

- construção, equipamento e manutenção de um 

Centro de Treinamen t o no Interior do Estado. 

Devido à inexistência, na então estrutura da 

Secretaria, de um órgão de planejamento ou outro responsá­

vel por atividades de programação e orçamentação, foi cria 

da uma Comissão Executiva do Plano Educacional do Maranhão 

- CEPLEMA. 

As atividades pertencentes à CEPLEMA nao se 

restringiram apenas à parte contábil. Envolviam elaboração 

de planos, acompanhamento e avaliação das a tividades do 

Convênio SUDENE/MEC/USAID. 



propiciaram: 

19 

Os resultados obtidos através da sua atuação 

- melhor conhecimento dos problemas educacio 

nais, de forma estruturada e sistematizada, p~ra consequen 

te tornada de decisões; 

- o inIcio das atividades de 

educacional no Estado; 

planejamento 

- maior qualificação do trabalho escolar, a-

través de uma assistência mais efetiva. 

Ainda com recursos internacionais, o Estado 

contou com um convênio para distribuição de livros didáti­

cos e técnicos em todas as escolas das redes pública e pri 

vada. A execução do programa, a cargo da Comissão do Livro 

Técnico e do Livro Didático (MEC), resultou de recursos do 

Convênio USAID/MEC. 

Culminando os convênios internacionais, a 

SUDENE, juntamente com o Departamento de Ensino Fundamen­

tal do MEC, se preocupou com o sistema de planejamento das 

Secretarias de Educação. Para tal, mais uma vez foi presta 

'da Assistência Técnica-Financeira de organismo internacio­

nal, precisamente a Agência para o Desenvolvimento Interna 

cional (USAID/BRASIL - Programa SUBIM-MEC). 

Este programa propôs a criação e dinamização 

de Assessorias de Planejamento Educacional para as Secret~ 

rias, e iniciou suas atividades envolvendo o Conselho Esta 
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dual de Educação, como responsável pela tarefa de planeja 

mento, dando-lhe a coordenação do Grupo de Trabalho, então 

constituldo, para a montagem do projeto de 

dos órgãos propostos. 

estruturação 

Embora efetivado o órgão de planejamento nas 

Secretarias, nenhuma ênfase foi dada quanto à avaliação 

sistemática das Assistências recebidas, posto que as ativi 

dades das Assessorias se restringiam à elaboração de pla­

nos de aplicação, seguindo rigorosamente as Sistemáticas 

Operacionais impostas pelos órgãos emissores de Assistên­

cia Técnica. 

Com vistas a este quadro dois Ex-Secretários 

de Educação, que participaram de Programas de Assistência 

Técnica, em suas gestões, se pronunciaram. 

Segundo o Coronel José Sales de Andrade Sou-

za Secretário de Educação e Cultura no período de 66/67, 

os Programas de Assistência Técnica no Estado do Maranhão 

pouco resultado ofereceram ao processo ensino-aprendizagem, 

apontando como motivo: 

I - Quanto à educação: 

- inexistência de diagnóstico educacio-

nali 

- ausência de sistematização e precarie~ 

dadedelevantamentos -estatls ticos i 

- deficiência de infra-e~trutura da zona 
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rural, dificultando o alojamento de docentes e superviso­

res de ensino; 

- dificuldade de acesso aos municípios e ca­

rência de meios de comunicação, o que acasionava a existên 

cia, à época, de professores que não recebiam qualquer cor 

respondência da Secretaria há mais de 20 anos; 

- pouca participação da família no trabalho 

escolar, tornando-se o poder pUblico o único responsável 

pela educação; 

- excessiva centralização das atividades ad­

ministrativas e educacionais pela Secretaria; 

- defasado sistema de.avaliação que contri­

buía, em grande parte, para a retenção do aluno nos então 

ensinos primário e médio. 

2 - Quanto à Assistência Técnica: 

- pouca obj.etividade e funcionalidade dos 

programas; 

- onerosos encargos financeiros para um Esta 

do de baixa renda, como o Maranhão, exigidos pelos progra­

mas com financiamento internacional; 

- distribuição de recursos dos programas na­

cionais, através de indicadores favoráveis às Unidades da 

FEderação. de maior expressão. econômica. 

Além desses problemas, admitiu que a grande 
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preocupação dos problemas de Assistência Técnica Educacio­

nal era preparar o técnico para atividades técnicas distan 

ciadas da realidade maranhense, uma vez que não eram conhe . -
cidas as peculiaridades locais e consideradas as necessida 

des da comunidade. 

o professor José Maria Cabral Marques -- Se­

cretário de Educação e Cultura no perlodo de 67/70 ofere­

ceu, também, a sua contribuição ao nosso estudo, numa rápi 

da análise da Assistência Técnica recebida durante a sua 

gestão, com as seguintes colocações: 

A programação de Assistência Técnica das ins 

tituições promotoras foi feita independentemente da progr~ 

mação das instituições assistidas. Obedeceu a outros crité 

rios e às finalidades programáticas das instituições. Dal 

o fato de, muitas vezes, essa AssistênCia Técnica ser pre!, 

tada sem atender aos critérios de prioridade no tempo opor­

tuno e do tipo desejado pela instituição beneficiada. 

Os programas de Assistência Técnica das di­

versas instituições ~UKbras não tiveram uma única coorde 

nação a nlvel nacional ou regional pelo MEC ou pelos ór­

gãos encarregados de desenvolvimento regional (SUDENE e 

SUDAM). Por isso, nem tudo resultou em compatibilização,i~ 

tegração de atividades, soma de esforços e acumulação de 

resultados. 

Em balanço geral, os resultados,apresentados 

por esses programas, foram válidos, embora nem sempre cor-
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respondessem às necessidades mais urgentes. 

"Se retomasse à Pasta de Educação, a minha 

primeira providência, em relação aos programas de Assistên 

cia Técnica, seria a formação de um grupo de trabalho, com 

as finalida.des: 

a) estudar e analisar o que foi executado em 

função dos programas; 

b) estudar e analisar o que não . foi executa­

do em função dos programas; 

c) estudar e analisar o que deveria ser exe­

cutado em função das necessidades do órgão. beneficiado; 

d) elaborar planos, programas e projetos de 

Assistência Técnica a serem negociadas com as instituições 

prestadoras e/ou patrocinadoras. 

Uma vez tomadas estas medidas aceitarlamos 

os programas desde que compatlveis com as nossas priorida­

des" • 

Estes depoimentos evidenciam .alguns proble­

mas muito comuns aos Programas de Assistência Técnica e ou 

tros decorrentes das peculiaridades locais. Vale ressaltar 

que este quadro já sofreu alguma modificação pois, muita 

coisa nessa direção já começa a ser efetivada no sentido 

de melhorar o desenvolvimento do sistema educacional do Es 

tado . 
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1.3.2 - Assistência Técnica Prestada 

A insti tucionalização da Assistên.cia Técnica 

no Maranhão prestada pela Secretaria de Educação iniciou 

com o Fundo Estadual de Ensino Primário, criado através da 

Lei n9 2.071 de 29/12/1960, posteriormente modificado para 

Fundo Estadual de Educação pela Lei n9 2.557 de 24/02/1965. 

Em ambos os textos competia àquele órgão concorrer para a 

ampliação, o aperfeiçoamento, a difusão e a acessibilidade 

do sistema de ensino dos graus primário e médio em todo o 

Estado. 

Os recursos do Fundo Estadual de Educação 

eram provenientes de dividendos das açoes pertencentes e 

que viessem a pertencer ao Estado, das seguintes institui­

çoes: 

- Rede Ferroviária Federal S/Ai 

- Petróleo Brasileiro S/A (PETROBRAs)i 

- Banco do Estado do Maranhão S/Ai 

- Bancos ou Cooperativas pertencentes ao Es-

tado. 

Paralelo aos dividendos das açoes, contava o 

F.E.E. com recursos oriundos de: 

- produto da arrecadaçã~ de toda a 

Ativa do Estado, dos exerclcios anteriores a 1960; 

Olvida 

- juros bancários de depósitos de dinheiros 
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do Estado, nao vinculados por qualquer título; 

- renda proveniente dos tributos estaduais 

que para esse fim viessem a ser criados; 

- dotação orçamentária; 

- auxílios do Governo da União; 

- juros de depÕsitos bancários do mesmo Fun-

do. 

Do montante arrecadado, aplicava-se parte pa 

ra manutenção da rede escolar estadual e parte para entida 

des municipais e privadas, visando promover a difusão e 

aperfeiçoamento do ensino, inclusive melhoria do aparelha­

mento escolar. 

Para execuçao deste programa, que era mais 

de Assistência Financeira, os municipios e as entidades 

privadas beneficiadas apresentavam solicitação acompanha­

da de plano de aplicação que era submetida à apreciação do 

Conselho Administrativo do F.E.E. e aprovação do Governa­

dor do Estado . 

Vale ressaltar que, após a promulgação da 

Lei n9 4. 024 / 61 no Art . 93, a aprovação de planos passou a 

ser d~ competência dos Conselhos Estaduais de Educação ve­

rificando-se, durante um largo espaço de tempo, a existên 

cia de dois colegiados com a mesma finalidade. 

Do produto dessa Assistência pouco se sabe, 
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uma vez que o F.E.E. se preocupava com a apresentação da 

documentação comprobatória dos recursos em tempo hábil, a­

creditando-se, dessa forma, uma colaboração pouco expressi 

va so sistema educacional do Estado. 

convém frisar que parte dos recursos dessa 

Assistência era destinada à manutenção do ensino das insti 

tuições beneficiadas, principalmente na área privada. 

A assistência à rede municipal era para cons 

trução e equipamento e a manutenção era feita com a dispo­

sição de docentes da rede estadual, sem exigência de con­

trapartida de qualquer natureza ou mesmo um acompanhamento 

do trabalho escolar, quer do ponto de vista da qualidade 

como da quantidade de alunos beneficiados. 

Isso concorreu, mais tarde, para uma redução 

no limite dessa Assistência em virtude de abusos verifica­

dos em algumas instituições. Com isto, o Fundo passou a a­

dotar critérios mais rlgidos, isto é, acompanhamento por 

parte dos inspetores, no que dizia respeito à construção, 

aquisição de material e qualificação do trabalho docente e 

esta através da participação em treinamentos oferecidos pe 

la Secretaria de Educação. 

Embora com novo tratamento, mais do ponto de 

vista da administração dos recursos que educacional, a As­

sistência Técnica prestada, durante essa fase, jamais foi 

encarada corno um elemento constitutivo do planejamento edu 

cacional. O seu perí odo de duração nas instituições varia-
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va, algumas, em um ano e outras, até cinco anos consecuti­

vos ou alternadamente. Determinadas regiões foram bastan­

te privilegiadas em detrimento de outras e nem sempre as 

mais assistidas eram as mais carentes. 

A partir da década de 70, com restrição de 

recursos do Fundo, devido à nova polItica econômica do Es­

tado, o programa de Assistência Técnica, sofreu nova orien 

tação: 

- Primeiramente, passou a constar do Plano 

de Educação do Estado, embora com a mesma finalidade (aju­

da à construção, manutenção de classe e equipamento), mas 

com uma divisão mais criteriosa com prioridade à institui­

ções com carência comprovada e municIpios onde não estives 

se em execução qualquer projeto com outros recursos. 

- Atualmente, as atividades de Assistência 

Técnica se restringem à distribuição de bolsas de estudo 

para alunos de 19 grau, que não obtiveram matrIcula na re­

de oficial e de baixo nIvel sócio-econômico. 

1.3.3 - Projeto em questão 

Além dos programas com recursos do Fundo Es 

tadual, o Estado, a part ir da década de 70, se preocupou 

com a Assistência Técni ca prestada, dando-lhe sistematiza­

çao e integrando-a na programação das atividades educacio 

nais. 
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Assim é que no plano de açao do Governo do 

Estado, no período de 71/74, o Sub-programa Reforma e Int~ 

gração do Sistema Educacional do Estado incluía o Projeto 

de Institucionalização das atividades de Assistência Técni 

co-Educacional às Prefeituras Municipais. Esse projeto vi­

sava: 

a) integrar o sis tema e ducativo; 

b) suprir deficiências da rede de . ensino ofi 

cial nos municípios; 

c) melhorar a qualidade de ensino, visando 

à obtenção de maiores benefícios sociais. 

A execuçao do Projeto foi caracterizada por 

três atividades básicas: 

1 - Implantação da Secretaria Municipal de 

Educação (constou de: elaboração, dis·cussão e aprovaçao do 

Projeto de Lei: treinamento de pessoal nas tarefas adminis 

trativas e montagem da infra-estrutura administrativa, com 

a respectiva determinação de rotinas, organização de fichá 

rios, cadastros, etc). 

2 - Supervisão (atividade dedicada ao ensino, 

propriamente dito, compreendendo: treinamento periódico do 

professor e acompanhamento das atividades de classe duran­

te o ano letivo). 

3 - Diagnóstico Educacional dos Uunicípios 

(estudo e projeção de população escolar, ' matrícula, rede 

física e pessoal docente). 
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A experiência-piloto do Projeto foi localiza 

da no Sudoeste do Maranhão, na Micro-Região 10, que compr~ 

ende os Municlpios de Amarante do Maranhão, 

João Lisboa, Porto Franco e Montes Altos 9 • 

Imperatriz, 

Como o Estado do Maranhão, em seu territóri~ 

apresenta caracterlsticas da região amazônica e da região 

nordeste, a escolha da Micro-Região deveu-se, em parte, à 

instituição financiadora do Projeto. 

A experiência-piloto do Projeto teve o apoio 

técnico-financeiro da SUDENE/DRH, através do Programa de 

Assistência Financeira às Secretarias de Educação do Nor-

deste, com um quantitativo de Cr$ 61.675,00; do Fundo Na­

cional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) com Cr$ 

41.080,00 e do Salário Educação - Quota Estadual com recur 

sos na ordem de Cr$ 22.870,00. 

o municlpio sede do Projeto foi Imperatriz 

escolhido por sua importância em termos de produção agrope 

cuária, comercialização, tributação e crescimento demográ­

fico, intensificado nos últimos anos, propiciado pela cons 

trução da rodovia Belém-Brasília.l° 

9 LEAL, Mário de Aguiar Pires. Novo Zoneamento 
do Estado do Maranhão, SUDEMA, Sao LuIs, 1972, 
p. 7. 

10IPEI. Informa2ões básicas sobre o Município de 
Imperatriz, Sao Luís, 1973, p. 2. 
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Outr os fatores que favore ce r am essa escolha 

foram: pertencer ao PAC (Plano de Ação Cor centrada) e ser 

considerado pol o de desenvolvimento do Es tado. O PAC foi 

um plano voltado para alguns muni cípios do Estado com maior 

expressividade de produç ão no setor agl. opecuário. Objetiv~ 

va à integr ação dos investimentos infra- e trut urais, atra­

vés de medidas com efeito a curto prazo. 

Das atividades bás icas do Projeto, conforme 

relatório e testemunho, quando da visita ao Municlpio para 

este estudo foram e fetivadas: 

- I mp lantação da Secretari a Municipal de Edu 

caça0 mas com infra- estrutur a adminis trativa bastante pre­

c ád a, não só pela qualidade dos serv.i dor es, corno dos ser­

viços prestados f na s ua maiori a reves t idos de improvisação, 

sem obedecer a qualquer sis t ematização. 

- Diagnós ti co Educacional -- houve apenas le 

vantamento de alguns dados, que nao chegaram a ser traba­

lhados e o diagnósti co concluldo. 

- Supervisão de todas as ati vidades foi a úni 

ca que teve maior efe t i vi dade. Vários cursos de treinamen­

t o foram r eal i zados . Entretanto , estes nao foram precedi­

dos de qualque r e s tudo ou levantamento que justificasse a 

sua realização ou os objetivos a que se propunham. Desse 

modo, o Projeto criava os mesmos problemas que a Secreta­

r ia de Educação do Estado enfrentava com a Ass istência Téc 

nica recebida. 
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A participação da comunidade escolar de Imp~ 

ratriz foi passiva, pois os recursos des tinados ao Projeto 

eram controlados pela Se cretaria de Educação do Estado, a~ 

sim como a coordenação dos treinamentos não permitia o en­

volvimento do pessoal local. 
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2.2 - Estudos sobre o problema 

Analisando-se o problema do rendimento esco­

lar verificou-se que ele i tio antigo quanto a pr6pria es­

cola e i um resultado natural que ocorre, inevitavelmente, 

em todo o processo de ensino-aprendizagem, desde o 19 

Grau ati a Universidade. ~ evidente que para o seu alcance 

se estabeleçam formas expressas ou tácitas, objetivas ou 

subjetivas, traduzidas em menções ou sob o ponto de vista 

numirico. 

Considerando-se os últimos trinta anos sobre 

os quais se dispõe de inúmeras publicações que tratam do 

rendimento escolar, observou-se que elas vêm possibilitan­

do perspectivas, cada vez maiores, de estudos e investiga­

çoes sobre o problema, em todos os nIveis de ensino. Tam­

bim, atravis desses estudos e investigações observou-se que 

há uma preocupaçio em estabelecer áreas de açio especIfi­

cas, responsáveis, em parte, pela improdutividade do escolar 

ou determinantes de fatores que, isolados ou combinados, 

atuam no rendimento escolar. 

Segundo se deduz, a interpretaçio dada ao 

rendimento escolar mostrou que as formas de consecuçio, as 

sim corno as de expressio do rendimento escolar, têm varia­

do ao longo do tempo pela influência de fatores nem sempre 

controláveis no processo ensino-aprendizagem. 

Just , (1934 ) analis ou o problema sob o ponto 
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de vista da biologia hereditária e da teoria ambiental e 

encarou o rendimento escolar como uma "manifestação de cer 

ta disposição intelectual, de caráter e corporal, que re­

sul ta de determinadas condições da evolução" 11. 

Tradicionalmente, nao se concebia o rendimen 

to escolar como um processo permanente que possibilitasse 

a comparaçao, diagnóstico e prognóstico do trabalho esco­

lar. 

Sob este aspecto, ainda Just (1939) contri-

bui com um estudo, em que define, operacionalmente, o ren-

dimento escolar como "resultado de um experimento continua 

do, o qual se estende durante muito tempo através de um 

controle permanente"12. Para tanto, é indispensável a exis 

tência de regras na verificação do rendimento escolar. Es­

tas regras podem ser tomadas como as escalas de avaliação 

e evolução que se sucederam em psicologia e pedagogia na 

segunda década deste século. 

Neste aspecto, Klaus Hasemann (1968) desen­

volveu seu trabalho sobre os problemas psicológicos da ava 

liação do rendimento escolar, destacando como obstáculos 

as diferenças individuais, as diferentes pretensões dos 

professores, seus conceitos sobre a escola e o ensino e a 

rendimiento. Revis 
licada, Madrid, 26 

~~~~~~~~~~--~~~~~~~ 1971. p. 7. 

12 Ibid, p. 15. 
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relação professor-aluno. Seu estudo se centrou nos aspec­

tos quantitativos do rendimento escolar ~ " " _ou sejam, as no­

tas e escalas de notas utilizadas para medir o trabalho 

dos alunos. 

Maria Jesus Benedet (1968), ao contrário 

de Hasemann, estudou os aspectos qual itativos do processo 

intelectual dos alunos normais e superdotados que fracas -

sam na "escola. Usou como principal instrumento a escala de 

WISC (Escala de inteligência de Wechsler para crianças) ,de 

vido permitir estudar tanto o comportamento da criança em 

situações de tipo escolar ou intelectual como em situações 

extra-escolares. Na análise de seus resultados, as crian­

ças da amostra apresentaram certo grau de inadaptação afe­

tiva, o que deduziu como principal causa do fracasso esco­

lar. Considerou, também, as provas da escala de WISC vulne 

rãveis à inadaptação afetiva por estarem mais relacionadas 

com as experiências extra-escolares de cada criança do que 

com a aprendizagem escolar. 

Embora a preocupaçao de Benedet fosse o pro­

cesso intelectual dos alunos, o que ele consegue analisar, 

satisfatoriamente, no decorrer do seu estudo, e constitui 

sua maior contribuição, na nossa opinião, é quando respon­

sabiliza a inadaptação afetiva, fator alheio à inteligên­

cia, como principal causa do fracasso escolar das crianças 

que "estudou. Essa descoberta justifica as incessantes bus­

cas de outros fatores que interferem no r endimento esco­

lar. 
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Os fatores que têm sido pesquisados,são de 

duas categorias: intrInsecos ao aluno e extrInsecos a ele. 

Fatores intrInsecos, aqui classificados, di­

zem respeito ao comportamento bio-psIquico do aluno. 

Com relação a este aspecto, tem-se observado 

que há uma preferência, no campo da pesquisa, por estudio­

sos estrangeiros, notadamente os americanos. 

Segundo Ahammer & Schaie as diferenças de ida 

de eos fatores da personalidade implicam um maior ou me­

nor rendimento escolar, conforme estudo realizado entre 

crianças de escolas pUblicas e privadas da zona urba~a de 

uma região industrial. Simultâneo a esse trabalho, Egeland 

& Mário Dinello e Barton estudaram a personalidade e o 

coeficiente de intelectualidade como prognóstico para o 

rendimento escolar, demonstrando que estes fatores, també~ 

podem ser considerados ' responsáveis pelo fracasso do esco­

lar. 

Em respeito à contribuição de fatores da peE 

sonalidade no rendimento escolar, esses trabalhos provam 

que dimensões diferentes da personalidade predizem a dife­

rença do rendimento nos diversos nIveis de idade. 

Na linha dos estudos realizados, no inIcio 

da década de 70, Mathieu e Masser enfatizaram a influência 

de outros fatores intrInsecos do aluno sobre o rendimento 

escolar com a publicação dos resultados de duas pesquisas 

intituladas: 
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- efeitos da ansiedade sobre a performance 

intelectual de escolares; 

- reflexão, impulsividade, estabilidade e 

fracasso escolar. 

Os fatores extrInsecc . .> .;ao os concernentes 

à vida social e familiar da criança. Destes fatores o mais 

estudado é o sócio-econômico, principalmente em nosso mei~ 

haja vista a incidência de publicações. 

"As diferentes classes sociais têm distintas 

probabilidades de permanência do sistema educativo fazen­

do-se que, a nIveis mais elevados, seja mais reduzida a 

participação das classes mais baixas ,,1 3. 

Cem relaçã:> a esta afirmação, Miller 1970) 

contribuiu com um estudo que apresentava como fator in-

fluente no re~ldimento escolar, a classe social a que per-

tence o escolar. 

Ainda sob este aspecto destacam-se os estu-

dos realizados por: 

• Arroio Del Castillo (1969) que em seus tra 

balhos deu ênfase à valorização do rendimento escolar num 

estudo do meio ambiente. Essa valorização engloba um com-

l'wILLANDINO, Gildo. Contribuições aos estudos 
sobre rendimento eS'colar' no ensino de 19 Grau. 
BrasIlia, DEF - Codoplan, 1977, p. 26. 
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plexo de fatores que refletem estilo de vida, sistema de 

valores . e variáveis de interação, que exercem grande in­

fluência em muitos aspectos do desenvolvimento mental • 

• Leith & Davis (1969) estudando a influên-

. cia social como um reforço do rendimento, enfatiza que o 

principal papel deste fator é identificar as condições sob 

as quais o rendimento pode ser verificado com sucesso. Ao 

contrário do estudo anterior, fornece indicadores para pro 

fessores os quais, mantendo apenas um contato formal, pos­

sam se ocupar desses aspectos, através de sua função obser 

vadora. 

. A proporçao que as pesquisas se multiplica 

varo sobre o estudo da influência dos fatores extrínsecos 

no rendimento escolar Finlayson, Miller, Rohwer, Lenhar & 

Monteiro, Cauduro (1970) se preocupavam explícita e impli­

citamente com: 

- aspirações dos pais e o rendimento educa­

cional da criança; 

- raça esuce~so e~colar; 

~ classe social e rendimento escolar; 

- fator sócio-econômico determinante do ren­

dimento escola~. 

Resta ainda mencionar, como fonte de contri~ 
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buição, o trabalho de Poppovic no qual procura mostrar a 

grande correlação existente entre o nIvel sócio-econômico e 

o fracasso e/ou evasão escolar. Segundo ela, os fatores am 

bientais decorrentes do baixo nIvel sócio-econômico, sao 

responsaveis pelos padrões de pobreza cultural que incidem 

nas deficiências e/ou fracassos escolares. Para ela, a al­

ta incidência de baixo rendimento é muito maior em crian­

ças filhos de pobres (a quem chama de marginalizados cult~ 

rais), que tentam perpetuar nos filhos sua própria condi­

ção, em consequência dos fatores ambientais decorrentes de 

sua formação cultural. 

Em decorrência desses fatores, a açao pedagó 

gica da escola vem se tornando mais complexa, procurando 

sanar ou minorar os incovenientes que interferem na sua 

eficácia. 

Para tanto, muitos serviços têm sido implan­

tados, como orientação, supervisão e aconselhamento. 

Apesar disso e sob a forma tradicional de 

análise do comportamento humano, a escola, do ponto de vis 

ta pedagógico, enfrenta, basicamente, problemas de 

intelectual, emocional e social. 

ordem 

Como, em parte, uma das funções da escola é 

coordenar e adaptar estes problemas a uma escala objetiva 

de valores, há instituições escolares que cuidam deles res 

pectivamente, através dos serviços de Orientação de Ensino 

e Orientação Educacional. 
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Na prática, a Orientação de Ensino exerce 

sua açao sobre o professor e a Orientação Educacional se 

envolve com os aspectos comportamentais do aluno, em seu 

sentido mais amplo. 

Danny Alves (1968), pesquisando acerca da 

Orientação Educativa e o controle do rendimento escolar,e~ 

controu significativa correlação entre os graus represent~ 

tivos do rendimento escolar e o referido rendimento. Afir 

mou que a "Orientação Educativa, além de se preocupar com 

o seu objetivo precIpuo, que é oferecer recursos para pre-

parar o aluno para aprender melhor, ressalta, com clareza, 

a artificialidade dos critérios de apreciação do rendimen­

to dos grupos e dos indivIduos em função de um nIvel geral 

e abstrato" 11t. Por outro lado, apontou a necessidade de 

utilização de Indices diversificados, através de análises 

~possibilidades reais de rendimentos dos diversos grupos 

segundo suas caracterIsticas próprias. 

A Orientação Educacional tem papel destacado 

de atuação e deverá constituir-se, segundo Relatório do 

C E O E: 

"num processo cientifico e contInuo, atuando 

junto ao educando em todos os graus e modali 

dades de ensino, de forma integrada com os 

elementos respansaveis pela sua formação, vi 

1ltALVES, Danny José. A Orientação Educativa e o 
controle do rendimento escolar. Curriculum 
Rio de Janeiro, 15, set, 1968. p. 30. 
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sando a atender os objetivos da educação lt15 • 

Esta atividade propicia ao aluno um reforço 

-na superaçao de dificuldades na atividade de estudo o que, 

consequentemente, influenciará nos resultados do aproveita 

menta escolar. 

Assim, as poss!veis causas, fatores e canse 

quências do rendimento escolar acham-se inteiramente rela-

cionados com o sucesso ou insucesso do ensino, influindo 

sobre o educando, seu comportamento bio-ps!quico, ambiente 

familiar e a estrutura da sociedade. 

Em meio a toda essa abordagem, impõe-se, co­

mo necessidade, a efetivação de estudos mais aprofundados 

de outros fatores detenninantes e influentes sobre o rendi 

mento Cb esColar a fim de que possa ser assegurada maior pro-

dutividade no processo ensino-aprendizagem. 

2.3 - Hipótese 

Após estudo teórico do problema, pretende-se 

verificar a seguinte relação: 

- Rendimento escolar = f (n!vel sócio-econô­

mico, nível de inteligência, vida escolar 

e assistência técnica) • 

15MEC/DEM/COPED - Relatório do I CIrculo de Estu 
dos de Orientação. Educacional. 
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Admitindo-se que: 

a = nlvel sócio-econômico (diz respeito à 

condição social e econômica do aluno) • 

b = nível de inteligência (isto é, o coefi­

ciente intelectual, conforme testes es­

tandartizados) e 

c = vida escolar (alguns aspectos do compor­

tamento da vida pregressa do aluno na es 

cola) • 

são variáveis idênticas, nas populações estu 

dadas, a função resultante será: 

RendImento escolar = f (assistência técnica) 

Ou seja: 

Um maior rendimento escol~r dos alunos do Mu 

niclpio de Imperatriz será devido ao êxito da Assistência 

Técnica. 

2.4 - Método 

2.4.1 - Tipo da pesquisa 

Como este estudo tem por finalidade verifi­

car o rendimento escolar obtido pelos alunos das escolas 
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com Assistência Técnica, o modelo de investigação müB acon 

selhável será uma pesquisa experimental do tipo "antes-após!' 

Kerlinger, define esta abordagem como um ti­

po de pesquisa "pós-fato" ou seja: 

" aquela em que a variável ou variáveis inde 

pendentes já ocorreram, sendo iniciada pe­

lo pesquisador a partir da observação de 

uma variável ou mais variãve.i.s dependentes. 

Estuda, então, as variáveis independentes 

ret rospectivamente, procurando suas possI­

veia relações com variável ou variáveis de 

pendentes e seus efeitos sobre estas" 1 6. 

Sob este enfoque os dados sao coletados e in 

terpretados, buscando-se correlações ou diferenças signifi 

ficantes para os i nterpretar, através de um Grupo Experi~ 

mental e de um Grupo de Controle. Assim, terlamos que com-

parar os resultados do rendimento escolar dos alunos de Im 

peratriz antes e depois da implantação do Projeto de Assis 

tência Técnica, ou com os de outras escolas, no Municlpio, 

não envolvidas pelo Projeto. 

2.4.2 - Formação dos grupos 

A inexistência de um arquivo escolar, com in 

formações detalhadas sobre o rendimento escolar dos alu-

l~ERLINGER , F . M. Foundations of Beharioval IEsea.rc.Q, 
Holt Rinehart and Winston, New York, 1964. p. 
359. 
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nos 17 , assim corno escolas da rede pUblica que não tivessem 

sido envolvidas pelo Projeto impossibilitou a formação de 

grupos do mesmo Munic!pio. 

Razões provam a não conveniência de uma com-

paraçao entre o rendimento escolar dos alunos de ~tdz 

da rede pUblica com os alunos da rede privada. A primeira 

é que seria, evidentemente, uma comparação entre resulta­

dos de escolas com currIculos diferentes, e a segunda a 

possIvel discrepância entre as classes sociais de que se-

riam provenient es os dois grupos. 

Urna outra alternativa seria a formação de ~ 

pos entre municIpios da mesma Micro-Região o que 

possIvel, devido a estes municIpios pertencerem, 

ao Projeto de Assistência Técnica. 

-nao foi 

também, 

Sendo o MunicIpio de Carolina, bastante sem~ 

lhante ao de Imperatriz nos aspectos sócio-econômicos e 

culturais, com uma rede pUblica estadual capaz de formar 

um grupo comparável ao grupo de alunos envolvidos pelo Pro 

jeto, ficou assim solucionado o problema da formação dos 

grupos. 

17As informações existentes se limitavam apenas à 
média final do aluno, não havendo discriminação 
por matéria e disciplina. 
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2.4.3 - População 

Em seguida, determinou-se a população compo~ 

ta pelos alunos matriculados e que cursavam a 4! série do 

19 grau das escolas oficiais dos MunicIpios em estudo. A 

escolha da 4~ série decorreu do fato de terem sido esses 

alunos os que frequentavam a escola, desde o inIcio da im­

plantação do Projeto de Assistência Técnico-Educacional. 

A população estudada totalizou 132 alunos, 

sendo 98 do Municlpio de Imperatriz e 44 do Municlpio de 

Carolina. 

Aos dois grupos de alunos, de Carolina e Im­

peratriz, foram aplicados instrumentos que permitissem ve­

rificar se os mesmos podem ser considerados equivalentes em 

nIvel sóci.o-econômico, nIvel de inteligência e vida esco­

lar, visto termos considerado essas variáveis como possI­

veis condicionantes do rendimento escolar, conforme aborda 

gem teórica do problema. 

2.5 - Instrumentos 

2.5.1 - Elaboração e Especificação 

Uma vez determinado o universo de alunos, o!: 

ganizaram-se instrumentos para a obtenção dos dados neces­

sários à mensuração das variáveis: 

- n!vel sócio-econômico 
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- vidé~ ~scolar 

- nive l de inteligênci a 

Para coletar os dados referentes às variã-

veis nível sócio-econômico e vida escolar utilizou-se um 

instrumento composto de 31 itens. A parte referente a ni­

vel sócio-econômico foi elaborada tendo por apoio a classi 

ficação de Maria Lais Mousinho Guidi e Sérgio Guerra Duar-

te, adaptando-se, apenas, alguns itens ao nivel do grupo 

em estudo e da linguagem da região, enquanto a vida esco­

lar do aluno foi elaborada com base em estudos anteriores. 

(Anexo "A"). 

o instrumento utilizado para medir o nível 

de inteligência dos informantes foi o teste de Raven. Sua 

escolha ocorreu em virt ude de permitir aplicação coletiva. 

Ressalvamos aqui reconhecer as possíveis restrições que a 

ele se possam fazer, em virtude das diferenças culturais 

entre nossas crianças e aqueles para os quais o instrumen­

to foi construido. Tivemos, porém, o cuidado de usar a for 

ma adaptada pela CEPA (Centro Editor de Psicologia Aplicada) 

para aplicação no Brasil. 

Para a variável dependente rendimento esco­

lar elaboraram-se provas de :18 

18A escolha das matérias decorreu da implanta­
ção da Refor ma do Ensino, preconizada pela üll 
5.692 de 11 .08 . 71 , que fixa as Diretrizes e 
Bases para o ensino de 19 e 29 Graus. 
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- Comunicação e Expressão 

- Es t udos Sociais 

- Ciências e 

- Matemática 

Cada prova é composta de 30 quesitos, objeti 

vos, tipo mÚltipla-escolha, com quat ro a1ternat1.vas, sendo 

uma certa para cada questão, elaborada pela autora sob a 

orientação de Ethe1 Bauzer Medeiros 19 e foi submetida a aná 

1ise e apreciação dos professores de Car olina. 

A organização desses instrumentos 

aos seguintes critér ios: 

obedeceu 

- atender às exigências do currlcu10 oficial 
a .-adotado, na 4- seria (Anexo "D")J 

- incluir questões com conteúdo que atendes­

se ao objetivo especifico de cada matéria; 

- agrupar as questões em ordem de dificu1da-

de e interesse crescente. 

Para assegurar maior eficácia deste instru­

mento, as provas foram aplicadas como pr é - teste em alunos 

de Carolina e de Imperatriz da rede pÚblica municipal, con 

siderando-se o número de acertos por questão. 

19 Professora de Medidas e Avaliação do IESAE 
F. G. V. 
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De acordo com os resultados do pré-teste e 

com as observações anotadas pela autora durante a aplica­

çao do mesmo, foram feitas as modificações que se eviden­

ciaram necessárias, concluindo assim a elaboração do ins­

trumento. (Anexo "C") 

2.5.2 - Aplicação dos instrumentos 

Todos os instrumentos foram aplicados pela 

autora. 

A aplicação foi feita em cada grupo, logo no 

inIcio das aulas, a fim de garantir maior homogeneidade de 

aplicação. Observou-se a seguinte ordem: teste de Raven~~ 

va de Comunicação e Expressão, prova de Estudos Sociais, 

questionário sobre o nível sócio-econômico e vida escolar, 

prova de Matemática e prova de Ciências. 

A aplicação foi iniciada na segunda quinzena 

de novembro, estendendo-se até à primeira de dezembro, com 

duração, aproximadamente, de 20 dias úteis 

2.5.3 - Tratamento e computação dos dados 

A correção das provas, a codificação ~ ~ 

tionários, assim como o tratamento estatIstico dos resulta 

dos foi manual. 
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Para mostrar a possível semelhança entre os 

municIpios de Imperatriz e Carolina, os dados utilizados 

foram coletados em publicações estatIsticas de órgãos da 

administração pUblica e informações colhidas junto às se­

cretarias das escolas de 19 grau da rede oficial dos Muni­

cIpios em estudo. 
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3 - ANALISE DOS RESULTAOOS 

3.1 - Em relação aos MunicIpios de Carolina 

e Imperatriz 

3.1.1 - Histórico 

Carolina 

Foi fundada por um dos membros da expedição 

organizada em Pastos Bons para tentar a descoberta do rio 

Tocantins, pelo lado do Maranhão. 

Em 1810, Francisco José Pinto de Magalhães, 

mascate goiano, seguindo para Belém, onde ia abastecer-se 

de mercadorias para o seu comércio, saltou na aldeia, en­

contrando ali estabelecido o fazendeiro Coelho Paredes.Pro 

curou, por todos os meios, convencer o fazendeiro a abando 

nar o sItio por pertencerem aquelas terras ao PrIncipe. Em 

seguida, juntamente com os companheiros de viagem, estabe­

leceu-se ali e deu ao sItio a denominação de S. Pedro de 

Alcântara. 

Já em 1815, Francisco de Paula Ribeiro, em 

missão oficial, visita a localidade, encontrando-a com me­

nos de vinte pessoas paupérrimas, que viviam quase como 

selvagens. 

Elias Ferreira d ,:, Barros, em 1816, vendo a 

decadência do lugarejo e por ter interesse na zona - pos-
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sula várias f~ de gado -- tomou a iniciativa de incen 

tivar seu desenvolvimento. Em 1820, de volta de Belém, em 

companhia do padre Antonio Carlos Ramalho estabeleceu-se 

no lugarejo que passou a crescer em população e importân­

cia. Antônio Moreira da Silva que, nessa época, fazia par­

te das expedições oficiais, fundou ã margea esquerda do To 

cantins, o povoado de Três Barras. 

Em 1825, descendo o rio o deputado do gover­

no provisório~ padre Luis Gonzaga de Camargo Fleury, em 

honra ã memória de nossa primeira Imperatriz, dá ao novo 

povoado o nome de Carolina. 

A 25 de outubro de 1831, o povoado foi elev~ 

do ã categoria de vila. Nessa data o Governo de Goiás, ba­

seado na antiga ocupação; do mesmo por goianos, fez transl~ 

dar· para são Pedro de Alcântara a vila de Carolina, que 

sempre esteve sob o domInio do MaranhÃo. Essa mudança pro­

vocou luta entre os governos das duas provIncias, que se 

julgavam com igual direito. O imperador determinou, em ma~ 

ço de 1833, que a vila fosse conservada sob a jurisdição 

de Goiás. ApÕs aprovada a transferência foi 

ao nome de Alcântara o de Carolina. 

acrescentado 

O Governo do Estado do Maranhão. protestou es 

se ato junto ao Poder Central, mas só teve suas pretensões 

acolhidas por intermédio do Decreto n9 773, de 23 de agos­

to de 1854, que ratificou a demarcação dos limites de ~ 

e Maranhão., reincorporando os dois vilarejos ao território 
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Carolina foi elevada à categoria de 

pela Lei Provincial n9 527 de 8 de julho de 1859. 

Imperatriz 

52 

cidade 

Em missão oficial para limites de terra das 

provlncias do Pará e Maranhão, Frei Manoel ' Procópio do Co­

ração de Maria, baiano, fundou em 1852 a povoação de Santa 

Tereza de Imperatriz, na prov!ncia do Pará. Nesse ~ ano 

foi votada e sancionada a Lei n9 639 de 12 de jUlho,a qual 

determinava o limite do Pará e Maranhão pelo rio Gurupi, 

transferindo para a cabeceira deste o ponto de partida da 

linha este-oeste até o Tocantins. 

-Comprovaram em 1854 - 1855 que a povoaçao 

fundada por Frei Manoel pertencia ao Maranhão, cujo gover-

no, àquela época, pensava também na fundação de uma 

nas imediações da fronteira do Pará. 

vila 

Frei Manoel conformou-se com a mudança da j~ 

risdição e tirou proveito, empenhando·se no sentido de ser 

a povoaçao de Santa Tereza a sede do Municlpio de Porto 

Franco. O que conseguiu, através de um deputado provincial, 

quando da redação definitiva da Lei Provincial n9 389 de 

27 de agosto de 1856, que elevou a povoação de Porto Fran-

00 à categoria de vila, ficando denominada Vila de Santa 

Tereza de Porto Franco. 
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A Vila de Santa Tereza de Imperatriz, inicial 

mente, foi urna única rua de 84 casas, parte coberta de te­

lhas, edificadas" ao longo do rio, terminando em uma praça 

em que foi construIda a igreja matriz. " 

Em 1955, perdeu parte de seu território, pa­

ra com ele ser ~tituIdo o municIpio de Montes Altos, que 

foi criado no mesmo ano. 

3.1.2 - Caracterização 

Geográfica 

Os municIpios de ;Carolina e Imperatriz estão" 

localizados a sudoeste do Estado do Maranhão" e fazem parte 

das Regiões do Planalto e da Pré-Amazônica, respectivamen­

te. 

Imperatriz apresenta latitude ( S): 59 31' 

32" e longitude ( W.Gr. ) 479 26' 35" com uma distância em 

linha reta da Capital de 480 km. Enquanto Carolina tem la­

titude ( S ) de 79 19' 51" e longitude ( W.Gr. ) 479 28 ' :l)" 

com urna distância, em linha reta da capital, de 634 km. 

carolina ocupa uma área geográfica: de 10.5l6lan2 

e Imperatriz 13.352 km 2 • Este último é o 39 MunicIpio do 

Estado em grandeza territorial e Carolina, o 139. 

I mperatriz é limitado ao norte e ao noroeste 
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pelo Estado do Pará e ao sul e sudeste, pelo Estado de Q:)iãs. 

Já Carolina limita-se ao norte com o Pará e a oeste, sul e 

sudeste com Goiás. Seus territórios são cortados por um ex 

pressivo sistema fluvial. 

A posição geográfica destes municlpios é con 

siderada estratégica, permitindo influenciar os municípios 

maranhenses pertencentes as suas micro regiões, assim como 

os do Pará e GoiÃs. Tal influência é, também, decorrente 

de suas condições sócio-econômicas, que os fazem ser consi 

derados Polos de Desenvolvimento do extremo oeste e sudoes 

te do Es tado • 

Imperatriz e Carolina apresentam um clima 

tropical, com duas estações: inverno ou estação das chuvas 

e verão ou estação seca. 

Demográfica. 

A densidade demográfica de Carolina é 

2,30 hab/km2 enquanto a de Imperatriz é da ordem de 

hab/km2 • (Tabela 11) 

de 

6,05 

Tanto Carolina quanto Imperatriz tiveram, nas 

últimas três décadas,um crescimento ~pulacional bastante 

expressivo. No primeiro Municlpio, esse crescimento foi 

consequente à chegada de imigrantes dos Estados da Região 

Nordeste, que devido à seca, se flxara~ nas terras devolu­

tas do Municipio. O segundo deVe seu aumento populacional, 
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em parte, à construção da BR 101 (Belém-Brasília) que atra 

vessa seu território no sentido norte-sul. Em 1974, Caroli 

na apresentava uma população de 23.890 habitantes e Imper~ 

triz, de 80.827 habitantes. Ambos tinham mais de 50% de 

seus habitantes localizados na zona rural. (Tabela 2) 

Econômica 

As atividades econômicas dos dois MunicípiOS 

referem-se, essencialmente, à agropecuária, sendo o setor 

primário o de maior expressividade. Em 1972, as atividades 

pecuárias de Carolina atingiram 80,3% da produção, seguida 

de 9% da agricultura. Já Imperatriz teve 50,5% de produção 

pecuária e , 3l% de produção agrícOla. (Tabela 3) 

A produção pecuária dos municípios é centra-

da na criação de bovinos que foi 41,5% para Carolina e 

72,3% para Imperatriz, em 1972. (Tabela 4) 

A agricultura, nesses municípios, tem o ar­

roz como principal produto, atingindo, em 1972, 59,3% da 

produção de Carolina e 72,5% da produção de Imperatriz. (Ta 

bela 5) 

Quanto ao extrativismo vegetal, em 1972, a 

lenha representou 96,6% da produção de Carolina , enquanto 

em Imperatriz a amêndoa de babaçu r epresentou 89% da prod~ 

ção . (Tabela 6) 
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O setor secundário tem na indústria de produ 

tos alimentares a sua maior representatividade: . em Caroli­

na abrange 46% das 57 indústrias existentes, em Imperatriz, 

53,7% das suas 75 indústrias. (Tabela 7) 

O setor terciário, embora bastante diversifi 

cado, nao é, também, muito expressivo. Carolina contava,em 

1972, com 148 estabelecimentos comerciais e Imperatriz,47l. 

Destes, as quintandas , tavernas e barracas, que vendem gê­

neros alimentlcios, combustivel, armarinho, etc., em Caro-

lina Lepresentam 86% dos eatabelecimentos comerciais e em 

Imperatriz, 61,8% (Tabela 8). Outros estabalecimentos de 

pequeno porte, prestadores de serviços de recreação, cultu 

ra, etc., estão assim distribuidos: Carolina com 21 e Imp~ 

ratriz com 49. (Tabela 9) 

Com uma economia deste porte, a arrecadação 

anual dos Municipios foi inferior a Cr$ 700.000,00 (sete­

centos mil cruzeiros) no triênio 71 - 73. (Tabela 10) Já 

a despesa ultrapassou tal montante sendo suplementada por 

transferências de âmbito estadual e federal. (Tabela 11)Em 

1973, Imperatriz apresentou um decréscimo no comportamento 

da despesa que, segundo o documento de coleta, decorreu do 

não lançamento de alguns gastos nos livros de registro con 

tábil da Prefeitura20 • 

20 ESTADO DO MARANHÃO. Diagnóstico das Prefeitu­
ras dos Muni"cipios da Regiio de" "Impe"ratriz. 
ETAM, Sao LuIs, 1974. p.68. 
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Cultural 

Carolina e Imperatriz possuem apenas uma bi-

blioteca pUblica, respectivamente, com fluxo regular de 

leitores. 

As principais fontes de recreaçao nos munic! 

pios sao um cinema e um teatro, além de uma empresa jorna-

lIstica e uma estação de rádio. 

Imperatriz possui um número considerável de 

profissionais de nlvel superior, contando com 16 médicos,8 

advogados e 6 engenheiros, entre outros. Em Carolina, a 

classe médica, embora numericamente inferior à de Impera­

triz, é a mais expressiva da localidade. Existem ~ médi­

cos, 2 advogados e 4 farmacêuticos. 

Educacional 

No setor educativo, Carolina conta com 70 ~ , 

dades de ensino de primeiro grau e Imperatriz, 73 sendo di 
. \ 

versas as dependencias administrativas. A de maior repre-

sentatividade é, porém, a rede municipal onde predominam 

as escolas unidocentes na zona rural. (Tabela 12) 

DQ corpo docente destas unidades de ensino, 
I 

no ano de 1972, em Carolina mais de 50% pertenciam à rede 

particular e em Imperatriz, à rede municipal. (Tabela 13) 
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A matrícula das escolas de primeiro grau, em 

1974, fo i de 319 a l unos em Carolina, enquanto em ~tdz 

chegou a 748 nas quatro séries iniciais. (Tabela 14) 

Até 1971, o índice de aprovação dos dois Mu­

nicípios era inferior a 50% (Ca r olina continuou com o mes­

mo comportamento até 1973); já Imperatriz conseguiu aumen­

tar consideravelmente seus índices nesse intervalo (Tabela 

15) 

Os municípios de Imperatriz e Carolina apre­

sentam-se muito semelhantes quanto aos aspectos: geográfi­

co, econômico, cultural e educacional, o que permitiu de­

terminar o "grupo experimental" no primeiro município e o 

"grupo controle ", no segundo. 

3.2 - Em relação às variáveis 

Caracterização dos informantes quanto: 

3.2 . 1 .~ Aspec os gerais 

Os informantes de Carolina, em número de 44, 

apresentaram média a itmética de 12,2 anos de idade e os 

de Imperatriz, num total de 98, tiveram média de 13,7 anos 

de idade, (Tabela 16 ) 

Todos os i nforman t es e ram de nacionalidade 

brasileirae Quanto à na t \ralidade, 68% dos informantes de 
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Carolina e 78% dos de Imper atriz sao do Estado do Maranhão 

e o restante, de outros estados. (Tabela 17) 

Quanto à residência dos inoformantes, em rela 

ção à familia, foi evidenciada a seguinte distribuição em 

Carolina: 66% moram com os pais; 11% com parentes; 14% em 

casa de outro responsável e 9% em casa de pessoa conhecida. 

Para Imperatriz, 84% estão em casa dos pais, 8% na casa de 

parentes, 4% na casa de outro responsável e 4% na casa de 

conhecido, mas que não assume a responsabilidade pela cri­

ança. Observa-se, então, que a maior parte dos informantes 

• reside com os pais enquanto os demais têm os pais morando 

na zona rural ficando, durante o ano letivo, em casa de ou 

tras pessoas. Justifica-se tal comportamento em virtude de, 

no Estado, as escolas de 19 grau da zona rural contarem a­

penas com duas séries iniciais e o aluno, para concluir o 

curso, ter de complementá-lo nas escolas localizadas na zo 

na urbana que, de modo geral, possuem todas as séries. 

NO que se refere ao nível de instrução dos 

pais dos informantes de ambos os grupos, 50% dos pais po~ 

suem o antigo primário, isto é, as 4 primeiras séries de 

19 grau, enquanto que das mães dos informantes de Carolina 

59% possuem o 19 grau e de Imperatriz, 62% (Tabela 18) 

O nivel de ocupação dos pais, baseado na ~ 

sificação de Maria LaIs Mousinho Guidi e Sérgio Guerra Du­

arte, apresentou maior ~~ nas ocupações não qualifi 

cadas, correspondendo às mães dos informantes de Carolina 
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82% e as de Imperatriz, 90% (Tabela 19) 

.. No que se refere a percepçao de mesadas, 20% 

dos informantes de Carolina as recebem e em Imperatriz,40% 

Com relação à ocupação remunerada, obser vou-se sua presen-

ça em 14% dos informantes de Carolina e em Imperatriz, 38%. 

Com o salário que recebem, 83% dos informantes de Carolina 

ajudam a famllia, enquanto que 17% gastam no que querem.Em 

Imperatriz, 78% ajudam a famIlia e 22% gastam no que que-

rem. (Tabela 20) 

Das leituras preferidas pelos informantes ob 

servou-se maior afluência nos livros de estória (em Caroli 

na 34% e Imperatriz 58%), seguidos das revistas com estó­

rias de amor (em 23% dos informantes de Carolina e 9% de 

Imperatriz). Por fim, surgiram as revistas instrutivas e 

em quadrinhos com 12% em Imperatriz e 16% em Carolina. 

Da análise desta caracterização, infere-se 

que o alunado é wna decorrência dos aspectos geográficos , 

econômicos e culturais dos Municlpios em estudo. Estes re-

sultados justificam nossa abordagem do estudo, principal-

mente quando se tenta mostrar a similitude entre os grupos 

Experimental e de Controle. 

3.2.2 - As pectos da vida escolar 

A Tabela 21 demonstra o tipo de Jardim de In 

fância frequentaão pelos infor mantes e o peirodo de~. 
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No CUJ:BO de 19 grau, 64% dos informantes de 

Carolina repetiram a I! série e em Imperatriz, 45%. (Tabe­

la 22) 

Quanto à intenção de continuar o 19 Grau, em 

ambos OS MunicIpios, 89% pretendem continuar. Os motivos 

alegados para tanto foram: em Carolina, 41% desejam apren­

der mais, 13% querem arranjar " um emprego; 30% gostam de e~ 

tUdar, 10% precisam ganhar dinheiro, 3% são obrigados pe­

los pais e 3% não souberam informar. Em Imperatriz, 7% que 

rem aprender mais, 8% arranjar emprego; 66% "gostam" de es 

tudar, 4% desejam ganhar dinheiro; 7% são obrigados pelos 

pais e 8% não souberam informar. (Tabela 23 e 24) 

Os benefícios que receberam da caixa escola~ 

assim se configuraram em Carolina: 32% receberam farda e 

em Imperatriz, 37%. Por outro lado, 40% dos informantes de 

Carolina nunca receberam nenhum benefIcio e em Imperatriz, 

36%. (Tabela 25) 

3.2.3 - Nível sócio-econômico 

O nível sócio-econômico foi determinado pe­

las informações colhidas através deum questionário (Anexo 

"B"), no qual os dados que se referem ao ~ível de ocupação 

do pai ou responsável, nível de instrução do pai ou respon 

sável e da mãe, características flsicas da moradia e con­

forto doméstico, foram os indicadores determinantes da cüm 
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econômica proposta por Guidi e Duarte. 

Ainda para determinação desta variável foram 

coletadas, como reforço, outras informações, a saber: esta 

do de vida em comum dos pais, nIvel ocupacional da mãe, mo 

dalidade de domicilio, ocupação remunerada do estudante , 

destino do salário recebido e recebimento de mesada. 

Com estas informações pode-se demonstrar que 

os informantes dos dois municIpios estão concentrados na 

classe baixa superior, sendo 86' de Carolina e 96' de Imp'! 

ratriz. (Tabela 26) 

3.2.4 - NIvel de inteligência 
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Nesta variável, os grupos mostraram-se equi­

valentes. Mais de 50' dos informantes apresentaram nIvel 

médio da inteligência, enquanto os demais se distribuiram em 

proporções idênticas nos nIveis superior e inferior. Este 

resultado foi encontrado por meio do teste de Raven, que 

permite ·uma distribuição dos informantes de cada grupo em 

três nIveis: inteligência superior, inteligência média e in . 

ferior. Esta distribuição apresentou-se semelhante para os 

grupos Experimental e de Controle. 
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3.2.5 - Rendimento escolar 

Considerando o rendimento escolar a variável 

dependente de nosso estudo, comprovado através de aplica­

ção das provas de Comunicação e Expressão, Matemática, Ciên 

cias e Estudos Sociais, ficou demonstrado que a média deno 

tas de Imperatriz foi mais alta que em Carolina (Tabela 27) 

Uma análise mais detalhada mostra que: 

- a diferença se deve somente às notas de Es 

tudos Sociais; 

- as notas de Matemática e Ciências 

próximas; 

- a nota de Comunicação e Expressão é 

alta em Carolina. 

estão 

o maior número de acertos em Estudos ~a1~ 

no MunicípiO de Imperatriz, explica-se, em parte (conforme 

relatório do Projeto de Aasistência Técnica) pelos resulta 
I -

• 
dos obtidos no ·Curso de Metodologia de Estudos Sociais, pe 

los professores. 

Constatou-se, também, que mais de 50% à» pr~ 

fessores da 4! série cursaram Licenciatura Curta em Estu-

dos Sociais. 

As perguntas com maior indice de acerto fo­

ram de conteúdo geográfico. Como lembra Luís Pereira (1971), 



64 

são as variáveis extra-escolares as determinantes básicas 

do aproveitamento escolar, nem sempre reconhecidas pelos 

professores. Este aspecto, nao obstante a outras variáveis, 

ficou demonstrado nos dois grupos. 

Quanto aos resultados da prova de Comunica­

çao e Expressão, mais alto em Carolina, constatou-se atra­

vés do Serviço de Supervisão da Secretaria de Educação do 

Estado do Maranhão (Relatório Anual do Serviço de Supervi-

-sao em Carolina), que os professores tinham uma preocupa-

ção com os conteúdos desta matéria, devido à existência, 

até em 1974, do "exame de admissÃo". Da! o maior aproftm-

damento desses estudos, enquanto Imperatriz que, em conse­

quência do Projeto, já implantara o ensino de 19 grau com 

as oito séries, desaparecia a predominância maior ou menor 

de determinadas matérias. 

Outro fator que pode explicar o resultado ob 

tido em Carolina, tão próximo ao de Imperatriz, é que 2/3 

do professorado daquele Munic!pio recebeu habilitação para 

o Magistério a nível de 29 grau, no Estado de Goiás e par-

ticipam, compulsoriamente, do Curso de Treinamento do Ma­

gistério, localizado em Inhumas. Enquanto o professorado de 

Imperatriz teve oportunidade de participação. em treinamen­

tos, quando da implantação do Projeto de Assistência Técni 

ca, devido serem habilitados para o magistério u em sua I~ 

ria, no Estado do Maranhão 21 
• 

T<rTese de mestrado de Maria Helena Pereira de Me 
lo para a F.G.V., p.97. 
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Evidentemente, esse comportamento dos MunicI 

pios em estudo, não pode ser calcado apenas no aspecto téc 

nico do ensino. Torna-se necessário uma percepção do modo 

de vida da população corno fator interveniente no rerldirnento 

escolar. 

As teorias neoclássicas de desenvolvimento e 

conômico e as formulações liberais de desenvolvimento polI 

tico e mudança social nas últimas décadas caracterizam-se 

por apontar a educação como 'veIculo modernizador da estru­

tura econômica e social. A modernização, do ponto de vista 

econômico, refere-se à industrialização e ã introdução de 

tecnologia avançada na atividade econômica, enquanto do ~ 

to de vista social, sUpÕe um complexo de atitudes e valo­

res sociais definidos como modernos 22 • 

Nesse sentido, cabe ressaltar, que Impera-

triz, já em 1974, iniciava seu processo de transformaçÃo 
• 

sócio-econômico, embora com pouca modernização tecnológic~ 

devido ao intenso fluxo migratório, observando-se novas 

perspectivas e interesse. O ensino de 19 grau, apesar de 

nao constituir veIculo modernizador neste processo,não dei 

xou de ser influenciado, haja vista a constatação feita 

na incidência de acertos de questões de conteúdo econômico. 

22 Relatório de Pesquisa de Isaura B. Schmidt e 
Glaura Miranda, sobre Determinantes da Escola 
rização, 1977. p.1-7. -
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Vale pois, nes te estudo , apontar o caráter 

contraditório do MunicIpio de Carolina que assume e imposi 

ção de determinados valores, r esultante do grupo dominant~ 

servindo, ao mesmo tempo, como instrumento de -conservaçao 

cultural e manutenção da situação de inferi oridade dos me-

nos privilegiados. 

Os dados apresentados na nossa abordagem, pa 

ra caracterização dos Municípios, apre sent am uma similitu­

de que, em confronto com as afirmações anteriores, dir-se­

ia até certo ponto contraditórias. Essa questão é atenuada, 

devido a utilização da maioria dos dados exi stentes serem 

de 1972 e pelo fato dos dois grupos apresentarem nlvel in 

telectual e sócio-econômico equivalentes. 
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c O N C L usO E S 

Este capItulo apresenta, em sIntese, as prin 

cipais conclusões a que se chegou com a realização 

estudo. 

desse 

No entanto, essas conclusões nao. sao defini­

tivas, ao mesmo tempo que nao esgotam todos os aspectos do 

rendimento escolar no Projeto de Assistência Técnico-Educa 

cional. Por isso, ao finál, levantam-se questões que podem 

suscitar estudos complementares. 

convém esclarecer que, em relação ao rendi­

mento escolar, não houve intenção de criticar os objetivos 

do Projeto, mas de verificar dentro do que foi ensinado 

quanto foi aprendido pelos integrantes do sistema de ensi­

no. 

Os dados gerais sobre aproveitamento do alu-

no em Imperatriz (Tabela 15) demonstravam um crescimento 

nas promoçoes, a partir da implantação do Projeto. 

Consider ando que a mé dia fi na l é r esultante 

do somatório das disciplinas (estatisticamente Il um valor 
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mais alto puxa a média")23 • Não é, portanto, o sistema de 

avaliação através de média aritmética um cálculo tão con­

fiável. 

Por outro lado, sendo a melhoria da qualida­

de do ensino um dos objetivos do Projeto, não se justifica 

o relatório final do Projeto tenha apresentado, como sa-

tisfatório, o alcance deste objetivo sem um estudo mais 

profundo deste resultado. 

Neste trabalho ficou evidenciado: 

- rendimento escolar de Imperatriz foi maior 

que o de Carolina; 

- o rendimento escolar, expresso simplesmen­

te em nota, não reflete claramente o que 

foi aprendido; 

- os alunos de nlvel sócio-econômico baixo 

inferior obtiveram menor Indice de acerto; 

- as crianças que cursaram o jardim de infân 

cia apresentaram maior número de acertos 

em questões que exigiam identificação; 

- o rendimento escolar atingido nas diversas 

matérias estava correlacionado com número 

23SPIEGEL, Murray R. Estatlstica, Rio de Janei 
ro, Editora Megraw - hill do Brasil, 1972,p.84 
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de pontos do teste de inteligência, exceto 

em Comunicação e Expressão, o que vem a 

ser outra possível justificativa da di~ 

ça pouco significativa no rendimento dos 

dois grupos1 

-- fato de a mae saber ler apresentou correIa 

çao com o maior número de acertos nas pro­

vas, não ocorrendo o mesmo com o pai. 
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R E C O M E N O A ç Õ E S 

Considerando a avaliação uma atividade que 

deve acompanhar todos os momentos do processo ensino-apre~ 

dizagem, recomenda-se para o projeto de Assistência Técni­

co-Educacional, a fim de que possa ter a sua expansão as­

segurada: 

- rever os critérios para expressa0 do rendi 

mento escolar, orientando os professores no sentido de ela 

borar os planos de aula com ênfase em todas as matérias,pa 

ra melhor equillbrio do conteúdo curricular ensinado. 

- estudar, mais objetivamente, o contexto so 

cial onde a escola se insere, para maior exploração nas a­

tividades do processo. 

- variar as formas de treinamento e também as 

formas de avaliação dos alunos. 

Em vista disto, considera-se que o uso de ou 

tras formas de avaliação, como análise do conteúdo de cada 

matéria, viriam enriquecer e assegurar o êxito do Projeto. 

Esse aspecto seria desnecessário ressaltar 



se fosse observada a dimensão pedagógica da 
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Assistência 

Técnica, a qual permite maior envolvimento no processo en­

sino-aprendizagem. 

Um programa de Assistênci a Técnica Educacio-

nal, principalmente em Municípios carentes, como os 

sos, para alcançar resultado eficaz tem de e~lver 

nos-

mais 

os assistidos não só para sua maior receptividade como as­

segurar a sua integração que, de certo, beneficiará o pro­

cesso ensino-aprendizagem. 

Espera-se que a realização desse estudo for 

neça elementos para maior efetividade do Projeto de Assis­

tência Técnico-Educacional, ao mesmo tempo que ressalta a 

necessidade de se prosseguir o es tudo de nossa realidade es 

colar em busca de soluções com resultados mais concretos e 

objetivos. 
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TABELA 1 - Area geográfica. população e densidade demográfica dos ~unir~:::pios de Carolina e 

triz - em 1972. 

.. , " , r. 
J ' I : 

.. ' .' . '. ~ . 
. \ ~. 

ESPECIFICAÇAO CAROLINA IMPERATRIZ 

Area geográfica ( km 2 ) 10.516 13.352 

População 23.890 80.827 . 

Densidade demográfica l hab/km 2 2.30 6.05 

FONTE IPEI - MA. 

Imper!!. 

'. ,o , " 

...., 
w 

. 

~· ........ ...,........ .................. ws _ ......... " '.:'~~~;'~"'P'!!!"~ ___ ,.. ................ . . _ .. ~ • . ...... '_ "_ ." ... ___ •• ....... ~.,. ... , ... . ... . ., .. 

"~ O 
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TABELA 2 ~ Distribuição percent~~l das . pop~lações, dos Municípios de Carol1.1'i e lmperat,riZ -: '1974. . .. .. 

·i<'· . ./ . :. ..' , ~~. :~ , .;., I... .i;·; " . i· ' . I .~V " .::'. t.:,., 

LOCALIZAÇAO 

Zona Rural 

Zona Urbana 

T - -- - - -

T O T A L , 

FONTE ETAM - MA. 

[ --CAAOLINA -I---\--~. r ·-~PERATR:r. z 

15.2!.l0 64.0 46.117 

8.6'10 36.0 34.710 

23.,390 1-100~ 1 80.827 

,. 

57.0 

43.0 

100.0 

..... 
~ 

.... .... ":_ ... . . - ':;' - . ' ,:, " -;.- - - •• :.';:'''W;;!'''' " . '''':::':-= '':-_'';;:. _._ " . .... :3'-._ ... .... _-.--. -=--:;..:.~ _ • ....:.a _ '-_ -..... . ... I\~., 



TABELA 3 - Atividades Econômicas. 

1 

d . 

Setor Primário \ . 

1.1 - Valor da produçáo agropecuária por cLasse de atividade dos MulJ.C!pios de Carolina e Impe 

·ratriz - 1972. 

--
CAROLINA IMPERATRIZ 

CLASSE DE ATIVIDADE Total % Total % 
(Cr$) (Cr$) 

/ 

f 

" ... . . .," 
: :' : :' ' , ~; . : :: ' ._: :: . . ' I ',~" ": ~ .... . ~ ' i..~:.' . I,,;. . 

. . ~ . : ! .,' \\:,' 
. : 2";055.640 

' 1·; ' I 
" . . .... . 

~ '131 ~Of 
.' ·~ ' ;' fff : f~~f~S ' 

Agricultura . 

Avic.Ul tura 

Caça 

Extrativismo vegetal 

Pecuária 

Pesca 

Produção' animal 

T O T A L 

FONTE IPEI-MA. 

332.250 

379.455 

16.701.500 

24.050 

1.762.630 

9.0 

1.4 . 

1.6 

60.3 

0.1 

7.6 

H.651.900· 

".264.655 3.0 

226.600 0.4 

2.294.699 4.7 

14.220.350 50.5 

65.220 0.1 

4.944.797 10.3 

100.0 23.275.525 100.0 ' 1 -17.l,.;".70_._6_2_1 ...... ____ _ 

• 
. i 

'-I 
\J1 

- ~'--... . -....... .... . "": ...... '. -'._~ .. " -.' '. __ .' _--:...a..~___ --.oI - ......... ~ ..... -_. ...... • " .... ______ .... _ ...... _ .................. . 



TABELA 4 

1.2 - Valor da produção d,á peeuér1a dos Municípios de Carolina e iI'IIpe :- Itriz por principais remos 

- 1 972 

~ 

, I 
CAROLINA -f IMPER~TRIZ 

R A MOS Total ,I % % (Cr$) 
Total I 

I (Cr$) t 
AsiniAOS 224.000 1.,1 160.200 :0.6 

...Bovinos . 7.771.300 41,5 "! {\ .. 940.420 78.3 
I 

Capr.iAos 76.000 0.4 '17B.88D 0.7 ; 

Equinus ' / 920.000 5.0 1 , 6.d....750 7.0 

ruaras 6110.000 '4.0 2B4.000 1" 

Ovinos 86.0"00 0 ... 5 73.500 ;0.3 

Suinos 5.934.200 47",5 2,..<422 ,.600 12.0 

T O T A L I 18.701.5DO I 100 ... 00 24: 22D.3"iiD '1"00.0 

FCM:E IP!:I - MA. 

..... 
0\ 

I 

" 

- . -.--~_..... . a 



" 

TABELA 5 

1.3 - Valor da produção da agricultura dos Municípios de Ceroline e Imrgratriz por principais pro 

dutos - 1972 

CAROLINA IMPERATRIZ 

P R O O U T OS Total 

" 
Total \ 

(Cr$) (Cr$) 
_ ~ __ ~ ________ ______________ l _ 

Algodão 64.500 3.0 , .232.000 . i 8.4 

Arroz. 1.220.000 59.3 ".0.777.800 72.5 

Banana 112.500 ·5.4 1.343.000 . 9.0 

Cana de Açucar 168.000 8.0 i!;).600 0.5 

Feijão 95.040 5.0 172.500 1.1 

Mandioca 130.000 6.3 . 179.000 2.0 

Milho 265.600 13.0 '972 .000 6.5 

T o T A L 2.055.640 100.0 ! -14 • as 1. 900 100 .. 0 

FONTE IPEI-MA. 

.... .... 

. . : ':;:-;':K.- · - .,,- .... ,. . .. ........... ~ .... J · .. _ jtri rt • . _ • " 
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TABELA 6 .------

1 .4' - Valor 'da produção do extrativiSll'll vegetal dos fikJnicfpios de CeroMna' 9 Imperatriz por princ1 
, '. -

pais produtos - 1972. 

R A MOS 

-

Amêndoas de babaçu 

Carvão vegetal 

Lenha 

Toros 

T O T A L 

RWTE : 'DJEI -f'IA. 

I 
r 
i 
I 
~ 

CAROLINA 

Total 
(Cr$) 

1.455 

378.000 

379.455 

, % 

0,4 

96,.6 

100 .. D 

j 

I 

IMPE~ATRIZ 

Total 
(:r% ) 

:.042.400 

101.892 

15.067 

13505.40 

2.294.899 

I 
% 

89.0 

4,4 

0,6 

6,0 

100,0 

. .... 
CD 

, . 
i' , . 
i . 

I 
! , 

. / 

.. -. - - . ---~ '.~""-'--- ......... . . - . . -- '--.' F .7' 1 . • 



TABELA 7 

2 - SEltor Secundário 

2.1 - Número ds indústries. dos Municípios de Carolina e Imperatriz por closBe de .· 
"\ 

- 1972. , 

atividades 

CAROLINA 1 IMPERATRIZ 

CLASSE DE ATIVIDADE 

Bebidas 
Cal 
Couros e peles 
Editoriais e gráTicas 
Madeiras 
Minerais nãó metá,l1cos 
Mobiliário . 
Produtos alimentares 
Prcx:l.utos de perfumaria - Babões e velas 
~ímicas 
Telhas e tijolos 
Têxtéis 
Vestuário, calçados e artefatos de tec1dos 

TOTAl 

FtWTE : IPEI -ry.. 

1 
Total · 
. . , . . ) 

2 
5 
1 
2 
2 
~ 

2 
2ê 

2 

8 

7 . 

57 

\ 

3.5 
8.8 
1.7 
3.5 
3.5 

3.5 
· 45.0 

, 3.5 

14;0 

12.0 

100~0 

,I· 
.L 

Total 
\ 

2 2.6 

2 2.6 
3 , 4.0 
4 i 5.3 
1 . 1.3 
6 , · 8.0 

40 :53#·7 

\ 
1.3 . 

2 2.6 

4 ;5#3 
10 13.3 

·75 .'. 100.0 

' / 

.'. . . , 

..., 
\O 

. . -:: :;>3 .... ôt __ s ...... "-~. ... d. ' , l' J ' ,. I "j " "M " se'! 

, 
; 

I 

t 
I 
t 

! 
I 
~ 

r 
l 
! 
I 
i , J 
í 
1 
i . 
t 
• 
I 
t 
í 
1 
! , 
: 



TABELA 6 

3 - Setor Terciário 

3.1 .- Número de estebelec1mantos comercieis dos flJnic!pi'os dà Cel'"Olina e Impsretriz por princ! 

peis remos de eti~~dede 1972. 

. ESTABELECIMENTOS 

Seres. restaurantes e cefés 

Combustíveis e Iubrificentes.postos de ·gasoline 

Fermécias. drogeries e perfumer1es 

Ferragens.louças e materieis de construção ' 

Fumo. cigerros e charutos 

Livrarias e papeleries . 

Méquinas.veícuios e acessórios 
, 

Material de couro. pele e borrecha 

Otices. fotos. joelheries e relojoeries 

Quitendas. tavernas. barracas 

SÚpermercados. merceeries 

Tecidos. roupas.calçedos e Armer1nhos 

Diversos nãoclassif1cados 

TOTAL . 

FONTE IPEI-MA. 

. . .. _-----........ -_ .. 

otal 
- .. 

5 

4· 

1 

1 

1 

1 

127 

2 

1 

5 

148 

i 

CMOLINA 

I , , 
3.3 '59 12.5 -

2~9 
: 

4 . I 0 • .8 

0.6 9 · 2.0 

0.6 2 0.4 

1 0,2 

0.6 . 1 0,2 

4 0.8 

5 · .1.0 

0.6 .~ 0.2 

86.0 2'11 :' " 61,8 

1.5 3 . : I '0.6 

0.6 ' 52 .' 11.0 

3.3 . 39 . 8.5 

100.0 1-~'471 , ' 1 100.0 . ~ . 

'1 

. -- ~~----._. ____ ..o.._ _______ ............. ____ _ 



TABELA 9 
.. 

3.2 - Número de eatabelecime~a dos Município8 da ., . 
triz por principe1ai remaa da . 

! 
atividade - 1972 

CAROLINA j IMPERATRIZ 
./( ESTABELECIMENTOS Total I \ 

Total I \ .. "" ... 

·1 
'Agências funeriria8 .e cemitériOs 1 . 4"t · 2 4.0 

Associaçio de classe. Sindicatos. Federações e 
Confederações 6 12,,2 

. , 

Bibliotecas 1 2,,0 
~ 

\ 
Ce~es de saúde " repouso. inclusive Clínicas 1· 4,,7 .1 ~"O 
Clubes e Associações recreativas 

I 
1 4.7 8.· 016,,3 

Conventos. Mosteiros e Sociedades Religiosas 4 19,,0 7 14.6 .. 
Oistribuiçeo de energia elétricas 1 4.7 1 2,,0 

( 

I 
Empresas radiotelegrificas e radiorelefônices 1 4,,7 5 10.6 
Empresas rodoviárias 2 9.5 3 · 6.1 

Escritóris de regi~tros diversos e processema~ 
to de dados 1 4,,7 .. 2 . 4.0 , i 
Estaçóes de Rádio 1 4.7 1 2,,0 

) 
Hospitais . 1 . 4.7 2 4 .. 0 ! 
Hoteis e similares 3 15.0 ( , 8.1 
Meternidt!ldes 1 4.7 1 ', ... ,2,,0 

f 
~ . , 

Posto de saúde e vacinação .1 4,,7 'i , .2.0 
, : 

j 
j 
I 

T O T A L 21 100,,0 ' 49 , 100.00 I 
F~TE IPEI-tlA-. 

i 
i 
) 

I , 
I 

'-I CID 
I .... 

.' ~ 
i .. 
I 

... .. __ •• - .' .. _4 __ • 
, 4 . ... _- _ c. • .......... c: ... '> . - , ' . ' ., c .'S · .., . C" '" . 'h' ! . ; " lr 



TABELA 10 
.\ 

3.3 - Valor da ' receita arraceKi$cta n08 Munic!pios de Carolina e Imperatr:'.z - 1971 a 1973. 

A N O 

1971 

1972 
I 

1973 

FCWTE - ETAM-MA. 

1_ CAROLINA 

. , , 

r T~tal - Cr$ _I 

162.122 

126.n4 

~ 128~566 

=MPERATRIZ 

-:otal . - Cr$ 

170.544 

284.043 

667.251 

.'. 

I · 

·1 

~ 

CIII 
N 

, 
. ( 
r 

__ ~' '''''''''''''''''''.o '. . .. ' ._ .... : _-' ..:..._-_.:.:.._-~ mrter_ " , 



TABELA 11 

3.4 - Valor da despesa nos Munic{pios de Carolina e Imperatriz - 1971 a 1973. 

A N O 

1971 

1972 

1973 

FONTE::- ETAM-MA. 

,. 

\ . \ 
\ 

r­
I 

CAROLINA 

Total Cr$ 

744.7:J1 

859.393 

1.044.S·l3 

........... 

. \ 

,. 

IMPERATRIZ 

Totsl ,.. :r$ 

. ~ . uS9 .077 

2 .~4.745 

639.fS1 

;" 

-, e· 

.::' _._--=-- ., b ' 0' 



TABELA 12 t -

. \ r 

Número de Unidades Escolares nos Municípios de Carolina e lmperatriz segundo dependências adminis 

trativa e localização - ~972 

I 
Total FEDERAL ESTADUAl MUNICIPAL I . PAfHIO.JlAR . 

MUN IC!PIDS 
J Rural Total ! Rura: . . _, Te t a 2. 

I 

Tota l I Rural Tota l I Rura l 

Carolina 70 2 1 53 4S oi e.. . -

Imperatriz ( 73 3 54 -38 1., 2· 
.' 

FOOTE PROCARTA.-MA. 

-/ 

.' . 

OI) 
~ 

j. 

! 



)-
..' 

TABELA 13 
; 

Corpo docente nos Municípios de Carol~na e lmperatriz. segundo e depén~incta ' ed~inistretive ' e lo / . 
i 

calização - 1972. 

I 
MUNICtPIOS I TOTAL 

i 

Carolina 107 

Imperatriz 209 

FONTE PROCARTA-MA. 

. 

FEDERAL ESTADUAL KJNICIPAL 

Total I Rural Total i Rural . Total I Rurel 

39 3 13 13 

38 115 70 . 

PJl,UICULAR 
~--------~------I Total Rural 

55 6 

56 12 

00 
VI 

.. 
I 

~ ••• - -_ .... :... _. " P • • - ~ .. .. M ......... . ~ ... __ • ..;....:..~ ... ~ ...... '.. W d ............. !'te: ~""_~fI'! 



TABELA 14 

Matrícula inicial dos alunos do 19 Gr~u da rede Estadual dos Municípios de Car~lina e 
\ 

1974 \ 

MATRIcuLA POR sERIE 
I'1.JNIcIpIOS 

Total 1~ 2~ 3~ 

Carolina 319 122 87 62 

Imperatriz 748 205 257 180 

FONTE SOE/CEPG/SE" 

Imperatriz 

"a 4.., 

48 

106 

C» 
0\ 

i 



TABELA 15 
\ 

Indice de aprovação da 1~ ~ 4~ Série das Escolas de 19 Grau da Rede Estádual dos Municípios de ta 

rolina e ]mperatriz- 1971 a 1973 •. 

A N O CAROLINA 

1971 48% 

1972 62\ 

1973 86% 

FONTE SOE/OEPG/SE. 

') 

I 

IMPERATRIZ 

34% 

36% 

37% 

I 
. ! 

CIO ....., 

• í 



TABELA 16. 

Distribuição percentual dos alunos segundo sexo e idade 

SEXO 

IDADE EM ANOS I CAROLINA ( N9 44 ) 

Masculino Femenino fatal 

10 

11 2.2 2.2 ;4.4 

12 9.1 9.1 18.2 

13 9.1 9.1 18.2 

14 4.5 27.3 31.8 . 
15 9.1 9.1 18.2 I 

16 6.9 6.9 

17 2.3 2.3 

T O T A L 34.0 . 1 66 •0 100.0 

Média aritimética • 12.2 

IJf .:'~RATRIZ ( N9 98 ) 

Mascu1i~o IFeminino Totai 

4.0 6.2 10.2 

10.2 10.2 20.4 

13.3 12.2 25.5 
I 

14.3 13.2 27~5 i 

5.1 3.1 8.2 

3.1 3.1 6.2 

1.0 1.G 2.0 

I . 51.0 ] . '49.0 100.0 · 

13.7 

00 
00 

\ . 
I 



TAEELA 17 

Distribuição percBntua1 dos alunos a n8tura1~dede 

L D C A L 

Bahia 

,Ceará 

Goiás 

~laranhão 

Pará 

Para:!be 

Piauí 

r rAR~O~INA-~;- 44 ~ 

25\ 

Ei8\ 

Não soube informar 

5\ 

2% 

T O T A ~ ; J H l(l~% 

IMPE~TRIZ ( N' 98 ) 

2\ 

3\ 

5\ 

78\ 

2\ 

3\ 

6\ 

1\ 

iOO\ 

r 

00 
\D 

! 
oi 

l i o 

: o 

f o 

~ 

I 
I 
t . 
t 
I 
I 

! 

.. 

. i 



TABELA 18 

Distribuição percentuel dos alunos segundo c nível de instrução dos pe.h 

--------------------------------------~----~------------------------T_-----------~--------------NtvEL DE INSTRUçAD DOS PAIS 

Nível de instrução do pai ou respons~ 

velo 

Ane1fabeto 

Lê ma~ néo foi B Escole 

19 Grau 

29 Grau 

Curso Superlôr 

\ 
\ CAROLINA ( N9 .44 ) 
\ 

75% 

16% 

57% 

7% 

Não soube informar 13% 

T O T A L 100% 

Nível de instrução da ~e. 
Analfebeto 

Lê mas não foi à Escole 

19 Grau 

29 Grau 

Curso Supericr 

Não soube informer 

T O T A L 

9% 

5% 

59% 

7% 

2% 

18% 

lJO% 

IMI'f.RATRIZ ( N9 98 ) 

~.,. 

3Gt 

55% 

õ\ 

2% 

100% 

7% 

2n 

82% 

7% 

1% 

2% 

J 100% 
------- -~-

t . .-.-.... -_.~ .. ~._ ........ .. _ . ...:..: .' 

I ' 
I 

.ID o 

--



TABELA 19 

' Oistr,ibuiçeo percentual dos alunos segundo o nível de ocupaçeo profiss1ona'l dos pai.s 

. \ 
a 

NÍVEL DE OCUPAÇAO PROFISSIONAL 

Ocupações nao qualificadas 

Ocupações de nível inferior 

Ocupações de nível médio 

Ocupações de nível superior 

Não tamocupações 

Não soube informar 

CAROLINA ( N9 44 ) , 

PAI 

65% 

25% 

5% 

5% 

I 
I MAE 

92% 

14% 

2% 

2% 

• 
IMPr:,~~:':L ~ N9 98 ) 

PAI. 

61% 

31% 

3% 

2% 

3% 

MAE 

90% 

8% 

1\ 

' 1% : . 
i i 

T O T A L 100% 100%100% '~_1_0_0% __ _ 

., 
i \D ..... 



TABELA 20 

Distribuição percentual dos alunos segundo recebimento de mesada. OCUPE,,;;') ranunerada e ti 
\ . , 

po de utilização do salário recebido pela ocupeção 

!'lESADA OCUPAçAo RErtJNERADA UTILlZAÇ1.0 DO SALARIO 
MUNIC!PIOS TOTAL TOTAL 

Sim I Não Sim I Nêo Aj :~1: . ~:1 !~;te_g~~; _ 
-- -_ .- -

Carolina 20\ 80\ '100\ 14% 86\ 100\ 83% 17\ 

I 
Imperetriz 40\ 60\ 100\ 38\ 62\ 100\ 78\ ·22\ 

.: ..... :..:"'!:".--:: . -~' .. _ .- . . .. ': :." _ . ,:._~ :..:.....:.-=:-_ .. ~~---::.=:.:---~ ........ 11::' ........ _--.- ,-- _ .. 0_ ' ti. ~' 

I 
! ., 

TOTAL 

100\ 

100\ 

I. 

\O 
N 

. .. . fi ... _ .. ~!..,. 



TABELA 21 
'" 

Distribuição percentual dos alunos segundo frequência. dependência administrativa e 

anos de frl:Jquência no Jardim de"Infância 

. i FREQl.ENTClJ JAR OEPENDENCIA AOf 11NISTRATIVA 
MUNICtPIOS DIM DE INFANcIA TOTAL 

' 1 

TOTAL 
Sim 1 Não I TOTAL 

ular I Ambos Público I Partic~ 
.ANDS OE PEQU!:NCIA 

liiiijé-õis I Tres 
ano I ~~~I __ 8_n_o...;9 ______ _ 

Carloina 45\ 55\ 100% 50\ 30% 20\ 100\ 60\ :::0\ 10\ 100\ 

Imperatriz 48\ 52\ 100\ 36% 64% 100\ 68\ 21\ 11\ . 100\ 

_.-

. , 

., -\O 
'u" 

----- . __ o - , _ .... _.... -'-- • • ~.",,,,,,,,,,,,,,,, .... -.c ~. ~ .... __ ".-:';~..=J::. " 

1 
I 



TABELA 22 

- - e -Oistribuiçao percentual dos elunos segundo repatencia ne 1- Serie 
• ! . 

REPETENCIA NA1~ SeRIE CAROLINA r N9 44 ) IMPER.' TRIZ ( N 9 ·98 ) 

Sim 64% 45% 

Não 36\ 54% 

Não soube informer 1% 

T O T A L f .100!; _i -.----:---..,;.--:.-10(\ 

., 
\O • 



. ~ 

TABELA 23 

Distribuição percentual segundo a pretensão d3 conclus8o do ' l' Grau 

····i· • . .•.... ~ : , ;~: . .... 
' ", 

PRETEN~ 

Sim 

Não 

Não soube informar 

T O T .A L 

. '. 

" , :~: t ' ·~:~· .:. ~~ ,' , I :::1· .. ·' · .. . .... . ": -,!,'~' i:r · .u:I·,,+· ~.~,··.·,~···· ""'~ ~' ;·: .. ,.··,"i&' :;I ~.f t·t.,·· , . ~ . ,:.~ ... . "",,', I' .. .. ; ;-.; - '.0 I • ..,. . r~ ", ~. ~ . . .. . " 
''' 1,' ' ~;! . , .,,, .• . ~ \ . r '" .' j;J" . ' .. I' ;'. i" . 
':1: i ... :> "'.,: .':.""\;~ ~."';' .. :. ' , • ~ 

', :' ' ... ~ •• , '" , ,: . ; ; , ' J • 

:,' 

I 

CAROLINA . ( . N~ .44 . ) . . . .... , . .. . IMPEI~\TRIZ ( N' 98) ' 

8Sk 9E' 

9" 11\ 

2\ 

10m I 100\ I _ .. __ ~_ 

' I 
\D 
1.11 

. 

. - ,. - _le~' ........ -..- -J. - _ ... _ . . _ _ :. __ . _... t ' 's _ 



TABELA 24 ,.' 

Distribuição percentual s~gundo motivo para continuação do 19 Grau 

. \ 
\ 

MOTIVO CAROLINA ( .N9 44 J . 

Aprender meis · ~1\ 

Arranjar emprego 13\ 

Gosta de estudar 30\ 

Ganhar dinheiro 10\ 

Porque os pais obrigam 3% 

Não soube informar 3% 

T O T A L . _ .100\ I . - -

r't 'ERI\ 7R1L ( N 9 96 l. 

7\ 

fl\ 

-SE \ 

l\ 

7\ 

8~k 

--
100'.: 

10 
0\ 

I 
·i 



TABELA 25 

Distribuição percentual dos alunos segUndo benof!cios recebidos pela Caixa Escolar 

Caderno 

Farda 

Livro 

Remédio 

Sapatp 

B E N E F t C lOS 

Outro benefício 

Nenhum beneficio 

T O T A L 

L CAROLIM--í N9M) 

I 

Se, '. 
32!'. 

5% 

s~; 

1$'. 

40!ó 

100~i 

IMFE'~ATRIZ ( N9 98 ) 

5% 

37% 

7\ 

2\ 

11% 
2\ . 

36% 

100% 

i 
I 

t-------.... ---..:,.;;..;...:. .• :.: .. ~~..:~-~~::t*. $i' WW S#2 :5: = :::a _&1_. C.; # = :.._! • 

\O 

" 



TABELA 26 
.' 

Distribuição percentual dos alunos segundo c~ esse social e que pertence~ 

CLASSE SOCIAL - \1 CAROLrrJA-(~4 ) I· · IMPERATR:;:Z ( N9 98 ) 

Baixa Inferior :'4\ 1% 

Baixa superior 86\ 96% 

Média infeior 3% 

Média superior 

Alta 

T O T A L -1 100% 100\ 

~ 
c» 



TAEELA 27 

Média obtida pelos alunos, segundo provas aplicadas 

MUNIC!PIOS 

Imperatriz . 

Carolina 

Diferença 

I - C ) 
---

\ 
\ 

COr1.JNICAÇAO MATEMATICA CItM:IAS E EXPRESsA0 . 

Absoluto. \ " Absoluto I " AbSUlutOj " 
13,43 44,77 13,60 45,33 17,41 58,03 

16.95 56.50 12.72 42.4 16.02 53.4 

- 3.52 -11.73 0.88 2.93 . 1,39 4.63 

-
ESTUDOS SOCIAIS r o T .\L 

Absoluto I " Ab801~~o I " 
18,33 62.77 25.82 52.73 

. 11.53 38.43 1l .. 31 47.7 

--
7.30 24.33 L51 5.03 

~ 



A N E X O S 



ANEXO A 

Questionário 



.. 
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Estimado Aluno. ' 

Este ano estamos desenvolvendo um 

trabalho de pesquisa, com a Secretaria de' Educação. 

Assim, solicitamos a sua colaboração para que este 

trabalho obtenha ~esultado. 

Responda sem p~essa. Caõo encontre 

dificuldade peça ajuda ao professor. 

- -- Após responder todas as perguntas . 
você poderá escrever outras informações que nos quei .-
ra dar. 

Muito abrigado pela colaboração. 



1ft 3 

NeM: m AIl.NO o ..... -,' ........................................ . 
INIEREÇ'O o . ~ .............................. . . .......... .. 
tQ1E M ES:QL.A.: ••••••••••• ., ••••••••• ~ .' •••••••••••••••• ~ ••••••• 

MaIque cem um ''X'' o quadr:inho que corre,! 

pender ao seu caso. 

Nas perguntas que não têm quadrinhos, e,! 

c::reva sua resposta no espaço pcntiThaoo. 

Respalda todas as pergurtas • 
.. 

01. Qual e o seu sexo? 

Masculino O 
Feminino O -02. Escreva o nÚJJero de anos qua vcx::e 'teJn:....... . . . . . . . . . . . . . 

03. Q.1al é a sua nacicnalidade? 

_ .. -' 
o 

Brasileira O 
Estrangeira O 

04. Fscreva o nome 00 Estaoo oode você nasceu: •• o ••••••••••••• 

05. Seus pais JIDI'aJI\ jmtos? 

06. você JIDra em: 

S:im O 
Não O 

Casa de seus pais 

Casa de \In pannte 

Casa de pessoa re8pCllSável 

. Casa de pessoa CCIlhecida 

Can outra pessoa 

o 
O 
'0 
O 
O 

Qual? . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
07. Qual a profissão de seu pai ou de seu reqx:msável? ••••••• 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
08. Qual a profissão de sua mãe? •• ~ ••••••••••••••• 'I •••••••••• 

09 •. Qual a instrução de seu pai ou responSawl? 



, 

1 o 'f. 

~~to o 
Lê, escreve, mas nunca esteve na escola O 
Pr:imârio incarpl.etc O 
Primârio canpleto 

Ginasial inooopleto 

Glnasial ~leto 

Colegial inooople1D 

Colegial carpleto 

Superior inoooplem 

Superior OCIIpl.eto 

Não ~ infOI1JaI' 

D · 
r-. 
j I 

""O 
t1 
O 
O 
O 
O 

la. Qual a ins1:n1ção de sua nãe? 
, ~~m O 

T:: """,,,,,,,,,,,,,,,._ -",.". n' ......................... - ... "" ........ 1 ... ,--, 
~, ~"'''''7. , U~ .\,AA'-4.4 ""' ...... """" •. . .&"'"" -.......,~~""""L..J 

Pcimãr.io incaIplem O 
Primârio oooplem O 
Ginasial incarpleto O 
Ginasial CCJIplem O 

..... - Colegial incarplem ·0 
Colegial carpleto O 
Superior inconpleto O 
Supeciar carpleto O 
Não ~ info:nnat' . 0 

11 ~ vocês DDraJIl Em: 

CasaPIÓpria O 
Casa alugada O 
Pensão O 
Quarto O 
Outro lugar O 
(llJal.? • • • • • • • • • • • • • • • • ~ • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

12. A parede de sua casa é de: 

Pal.'1a O 
Taipa SEm reboco O 
Taipa com re1:x>oo O 



AOObe O 
Madeira O 
.djolos sem reboco O 
Tijolos can reboco O 
~!tro mate-r5.a1 O . . 

105 

QlJal.? ••••••••••• -, ••••••••••••••••••••••••• 
13. caiD é o piso de sua casa? 

De chão batido O 
De tijolo O 
D! cimento O 
D!madeira O 
De outro material. . O 
Q\a.l? ••••••••••••••••••••••••••••••••••• ' •• 

14. O teto de S1..!a casa é de: 

Palha D 
lfadeira O 
Telha O 
Laje O 

.-.... .- Outro material O 
QlJa.l.1 •••••• ' ••••••••••••••••••••••••••••••• 

15. A água cE sua casa vem de alde? 

Poço particular O 
Poço pÚblico O 
Fio ·-0 

. ~ encanada O 
Outro lugar O 
QLJa.l? ••••••••••••••••••••••••••••••••••••• . . 

16. A iluninação de sua casa é .de: 

Lanpar:ina: O 
L3Dpião a querosene O 
Wz elétrica O 
OUtro tipo O 
QJaJ..? •••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

17. Escn!va o nÚJIero de dependências de sua casa: ••••••••••••• 



. f 

. , 

i 
I 

as. Na sua caSa coz:inha-se can: 

. Lenha o 
O 
O 
O 
ri 

"QtB.1? ••••••••••••••••••.••••••••••••••••••• 

19. Cem:> é o ba1hein:> de sua casa? 

20. Na sua casa tem: 

- '--

FoSsa 

Privada 
Banheiro coop1eto . 

O\.rtm coisa 

o 
O 
O 
O 

Ql..lêll.? ••• ; ••••••••••••••••••••••••••••••• • " • 

Geladeira 

Rádio 
Liquidificador 

Televisão 

Ventilacbr 

Vitrola 

o 
O 
D 
O 
O 
O 

21. Na sua. casa tem errpregada cbIésti~? 

Não 
NlI1ca hoove 

Sim . ". ~ 22. Voce recebe mesada de sua fanilia? 

o 
O 

.. - D ' 

Não O 
Slln O 

. 23. vCX!ê. tem enprego 00 trahalro? 

N~ O 
Sm D 

21J. O que faz can o d:inhein:> que ganha? 

Ajuda a família O 
. Gasta no que quer D 

25. Que benefícios vcx..--ê já reoobeu da Caixa Escolar? 



.. 

i 
! 
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Faroa 
~ --O 

- LiVro O 
tademo O 
Sapato O 
l~o O 
Outro benefício O 
Q\Jal? •••••••••••• ' •••••• ' ••••••••••••••••••• 

26~ você fez Jaroim dl!InÍ~ia ? 

Sim 

Não 
o 
O 

27. Q\Jarlt:c:ls arlC)8 fI1!Q.lJal-toú? ••••••••••••••• ' •••••••••••••••••• 

28. Qua1 o tipo. de Jardim? . 

PÚblico 

Particul.ar 

29. V~ ji tepetiu alguma série? 

Não 
Sim 

o 
O 

o 
O 

Q\Ja.l? ••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

30. Pnrtimde ciart:inuar o 19 Grau? 

Sim 

trao 
o 
O 

Pc:a:- q\ll!? • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

31. você prefere ~? 

Livro de estória O 
Revista instrutiva O 
Revista em quadrinhos -O 
Revista oan estória de aJJm' O 
Jamal O 
Não gosta de ler. O 

I 
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Prezado Aluno, 

Na pe:I'gtI'lta abaixo há uma Úlica respos~ 

certa. Observe: 

- Qual é . o EstaOO vizinho ao Maranhão? 

a. Ceará O 
b. Pará 1!1 
c. Acre O 
d. Sergipe O ---

... ~ 

Assim, caoo neste "exenplo, voce procUI"al"a 

loespcnder as outraS questões deste teste. 

, 

li.lito obrigado. 



PROVA IE ESwros SOCIAIS 

NCI1E: ~ E:mLA : ••••• ;:.;, .... _ ........................... ~ •••.•••• 

1'l<.:t1E .LA) J\I.,lNO : • .. : ~ ........ p • • • , • , • • • " . .... ~ ." <00 ••• {,. , .. P Ir ••••••••• 

. 01. Onde está looalizaeb o Estado do ~ no Mapa do Bn! 

sil? 

a. Sul 

b. Norte 

c. Noroeste 

d. Centro-Qeste 

02. O que limita o Maranhão a ~~? 

a. Goiás 

b. Oceano Atlântico 

c. c.biâs e Pará 

o 
O 
D 
O 

o 
O 
O 

d~ Piauí O 

• 

03. Qual ê a ilha do c.blÍao Maranhens~, que ê sede do Governo? 

--- a. Medo . 
b. São LuÍs 

c. Boa Razão 
d. Meio 

04. Que ric separa Maranhã:> . do Pará ? 

a. Gurupi 

b. Tocantins 

c. Parnaíba 

O 
O 
O 
O 

.- O 
O 
O 

d. Hénuel Alves Grande O 
·05. O c.bverno do Estado êexercl.do. pelo: 

a. Poder Legislativo O 
. b. Fbder Executivo O 
c. PcxEr Judiciário O 
d. Poder Legislativo, Executivo e Ju:liciá 

rio. o 
06. O Estacb do M3ranhão faz parte: 



'. 

08. 

09. 

III 

a. dos Fstadoo thidos do Brasil O 
b. à:> Reino thido do Brasil [J 
c. dos Fstados lhidos da América O 
d. da RepÚblica Federativa à:> Brasil O 

JIDrro contente ". 

a. Bt?q • -" w..mao O 
b. Tiradentes O 
c. Balaio O 
d. Lázaro de Melo O • 

Quem idealizou a Bandeira à:> Maranhão? 

a. Teixeirci Mendes O 
, , b. Sousândrade O 

- Pru.<30 C-:rrtc:trJ"lêdc 11 ..... L.J 

d. BarOOsa de Godêis O 
A população do Maranhão é maior à:> que a de: 

a. Pernambuco 

b. são Paulo 

c. Pcre 

d. Bahia 

'O 
O 
O 
O 

10. Os franceses estiveram no Maranhão: 
, . 

a. na época do Brasil Colârla O 
b. depois da Proclamação da RepÚblica O 
c. no ano da Independência do Brasil O 
d. depois dos holandeses O 

li. Q.1e jesuíta português procUI'OU catequisar os índiOs do Ma 

ranhão? , 

a. Manuel da Nóbrega O 
b. Antooio Vieira O 
c. José de Anchieta . O 
d. Antônio Pereira O 

12. D. Pedro 11 deu o titulo de Barão de Caxias a Luís Alves 

de. Lima e Silva porque: 

a. ' é o patrono do Exercito Br>asileiro O 

' . 



b. venceu a G.lerra do Paraguai 

c. sufocou a Balaiada 

d. nasceu em Caxia!"; 

o 
O 
O 

112 

13. Considerado o maior poeta lÍrico mar.:úlhense: 

a. Henrique Leal [J • 

b. Rairrmdo Corr~ . O 
c. Barbosa de GodÓis O 
d. Gcnçalves Dias O 

14. CAEMA significa: 

a. Conpanhia de ~ e Esgotos do Mara." 

nhão O 
b. Centrais Elétricas do Maranhão O 
c. Carpa1hia Te1efâU.ca eX:> Marar'llão O 
d. ('~.T'll·da do ~~mA')lui-'!~nto ~ovi;""Ío 

do Maranhão. . D 
15. Quais os prineiros habitantes maranhenses a quem devenos 

muito de nossos usos e costurres? 

a. franceses 

---- b. portuguêses 

c. índios 

d. h:>lanàeses. 

o 
D 
O 
·0 

16. Rio maranhense rode se cxnstruiu a Hi~l.étr:i.ca de 'Boa Es 

perança: 

a. Mearim 

b. Tocantins 

c. Parnaíba 
d. Gurupi . 

-. .- O 
D 
O 
O 

17. Q.Je produto o Maranhão exporta em mor quantidade? 

a. babaçu . O 
b. algodão O 
c. arroz . . O 
d. jaborandi O 

18. A estrada Belém-Brasília atravessa o Estado do . Ma:r'émhão 

nos MUnicípios de: 
i 

j , 



a. Carolina, Inperatriz 

b. Inperatriz, Porto F:renoo 

c. Carolina, Balsas 

d. ?orro t'I'anOO, Carolina. 

a. Tutóia . O 
b. ~terro O 
c. Itaqui D 
d. são Luís. D 

o 
O 
O 
D 

20. No Maranhão, o aeroporto intemacicnal de emergência é: 

a. Tirirical O 
b. C3.rolina O 
c. Caxias O 
d. Imperatriz n 

21. Grande parte do solo rnaranhense é coberto por: 

22. 

a. vege'tação rasteira O 
b. coqueiros, palmeiras de babaçu e car 

naÚba. O 
c. planaltos can árvores ai astadas O 
d. matas ralas e })lantas esp~..ntas .0 

A religião da maioria dos rraranhen.ses é: 
a. protestante o 

O 
"- ·0 

b. espírita 

c. umbandista 

d. católica .. O 
23. Na ,Ilha de são Luis enccntrarros os Municípios de: 

a. são Luis, são José, lbsário O 
b. são Luis, Paço do Lumiar, R.ibamar O . 
c. são Luis, PDsário, Paço do Lumiar O 
d. são Wis, R:ibamar, Rosário ~ D 

24. A Balaiada foi urra revolta que pretendia libertar: 

a. os IIlélI'anhenses do donÚIlio holandês D 
b. os marenhenses da exploração portugue 

sa 



, o ' 
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c. os escravos negros O 
d. os índios O 

25. Quané~ , a Província do Maranhão passou A F-ctado? 

a. can a vinda de D. João VI ' O 
'. • ' - \" o (V';"(.! -; ~ ., ' l-l;:. ":-{'~'1)o:>I)o-1';n,...1. ' n J.."'. ,!A-"- _ - . . ___ .,.u --'- . u~ "'-,. -- C4. L.-.: 

c. no segundo Reinado O' 
d. apÓs a Proclamação da RepÚblie<: O 

26. Una. das principais atividades do hanem no M:3rar~ _ão é na: 

a. lavoura 

b. pectária 

c. salina 

o 
O 
O 

d. extração de minerais O 
27. Que figura g~rrétrica parece, com o formato do Mapa do Mara 

nhão? 

a. losango O 
b. retângulo O 
c. triângulo O 
d. trapézio O 

28. O Maranhão é , un Estacb JIarÍtirro porque: 

a. tem mui tas praias O 
b. é banhado pelo Oceano Atlântico O 
c. poosui mui tos rios O 
d. tem rreres mui to altas O 

29. Que maranhense foi considerado o maior -teatrólogo brasilei 

ro? 

a. Coelho Neto O 
b. Graça Aranha O 

: c ~ A.rtur Azevedo O 
d. Aluízio Azevedo O 

30. A pectária maranhense é pouco desenvolvida por causa: 

a. do clilI'.a O 
b. dos rios O 
c. das secas O 
d. do relevo D · 
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PROVA IE CDMlNI~ E EXPRES® .. 

~ Ilt\. E300lA: • • • • •• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • ~ • • • • • 

N<l1E 10 AllNO • •• .•••••••• ~ ~ .. ' f ~ ~# •• .# ........ &., •. '"! ••• •••••• ~ •• 

Leia can atenção o texto e mazque can \.IIl 

" X " a melhor resposta: 

As duas panelas. 

Dt.as panelas, una de ferro, ogulhosa, ou 

tra de barro htunilde, roravan na mesma oozinha; e . caro esti. 

vessem vazias, a' bocejarEm de vadiação, disse a graÚ1a.: 

- Bela tarde para .um ~"pela 00rta ~ A ~ 

zi.nheim não está e até que venha, terenos tenpo de dizer 

adeus ã alface e faze:r una. visita aa; rep:>llx>s. Queres ir? 

- Can tcxlo prazer!... respclldeu a panela 

de baxro lisongea::lÍ8sina da ha'lr2sa ccmpanhia. 

. - Di-me o braço então, . vano-nos . depressa 

antes q~ " ela " venha. 

Assim fizeram, e lá se foram as duas . desa 

jei tadaac;, ginganoo a; corpcs ventruebs cheios de amabilida 

de para can as h::>rtaliças • 
. " . 

- Bem <lia, !):na Couve ~ "Canendaoor ~po-



" ' 

, lho" Cate passas! Cbentclnho, adeus! " 

No ' melhor da festa, ~ a:-,:-.:telci. de fer 

ia falseoo o pé e esbarrou na aniga, 

midável. 

ta! 

, - Não foi nada, não 'foi nada ••• 

lhs passos mais e novo chcxJ.ue. 

- Ai que me desbeiças, amiga! 

- Em casa a:rruma-se, nãó é nada. 

, K:inutos depois tere2:irO esbarrão, esse f~ 

- Ai! Ai! Ai! , Fi.:zeste-me em pedaços, jn~ 

E a mísera panela de barro caiu por term 

a g~" redunda a cacos. 

01. A quem se referiam as panelas quando disseran: " antes que 

ela venha " ? 

a. patroa ,_ D 
b. lavadeira O 
c. cozinheira O 
d. copeira O 

02~. Onde as panelas pensaram em dar \.IIl giro? 

; 'a. na horta D 
b. ' na cozinha D 
c. no pomar D 
d. .no quintal O 

03. A ~ressão " a greÚ;ja " se refere a: 

a. pa1ela de barro . O 
b. panela de ferro O 



i 
I 
I 

! 

"" . . 

c. cozinheira O 
d. ca.lve O 

04.0 que as duas r-.elas tinham de parecido? 

a. orgulho O 
1:'1. -::..~ili~± O 
c. ingratidã,; 

. d. huMildade . o 

.. . . 
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05. Cem:> estava a tanie quando as panelas sairam para passear? 

a. chuvosa 

b. feia 

c. bela 

O 
D 
O 

·d. triste D 
06. A panela de' ferro esl::arrÓu na aniga porque o pé: 

a. quebrou 

b. falseou 
O 
O 

c. cortou O 
dó q~ÜDu O 

07. 0:J00 ficou a panela de barro quando recebeu o convite para 

sair? 

a. tl~te 

b. revoltada 

c. lisoogeada 

d. calada 

o 
O 
O 
O 

08. Quem as duas pcmelas encootrarem no- passeio e cunpri.nenta 

nun? 

a. Repolho, Coentrinho, .Alface O 
b. Alface, Coove, CoentrinOO O 
c. Repolho, Couve, Cebola O 
d. ColNe, Repolho, Coentrinho O 

09. CaIO ficou a panela de barro no final da festa? 

a. em cacos 

b • .inteira 

c. desbeiçada 

d. · genencb 

O 
·0 
:0 
O 

• 



,.." I • 

" 

- -:':"- _. 
". 

~o. As~las fo:nunpassear porque estavam: ' 
· i'\ :·~··o,. a. ocupadas O 

~. vadias 

c. alegres 
: ~:.~ "~~~::.' 

. _ o ,. ~ ". cansadas 

11. A Panela de barro ao cair: 

a. riu 
b. · chorou 

c. g~\l 

d. calou 

12. Os ~Cxlagens pr:incipais do texto são: 

a. os repo]h)s 

b. os enpregados 

c. as hortaliças 

d. as péI'lelas 
i ·· . 

13. Que.1ft '~creveu o texto 

- . a. O:lmenda<br Repolho 
'-.. b. ]):na Couve 

c. tb1teiro l.d>ato 
., ....... ' . 

d. As duas Panelas 

. 14. De tanta vadia;ão as panelas: 

O 
O 
O 

o 
D 
O 
O 

o 
O· 
n 
'-' 

O 

o 
O 
O 
O 

a. gemian 

b. cOOravaln 

c. sorrian 
..... :",/-

o 
O 

-0 '- o 
,. >--:'- . d. bocejavam O 

15. A plIlêla de barro ficou em pedaço apés o: 
'~:: .. . ' ..... :. 

a. prineiro esbarrão 

', . ~ ... b. segu"ldo esbarrão 

c. terceirO esbarrão 

~~')~ . d. qua......-oo esbarrão • 
. . " tP~ ~ . .. ~ : . "" 

16. Desbeiçar quer dizer: 

O 
D 
O 
O, 

a. aumentar os beiços O . ... 
,~·.o b. quebrar 00 beiço:; O 

:" 0 • 
c. encmtrar os beiçoo fJ 

. ".: .,; .... 

...... . 
~ .... ;" -
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•• __ .. _ .. . .. ~_;<o __ .. _ .... _ __ • • _ .... ~ ___ ......-.. ____ ~ 

/ 

~ '. 

I . d •. ali &ar 06 ',. -Ç06 O 
17~ · Qual a categOria gramatical .la palavra sublu ')~ 

. . ~: ' nD casa arruna-se, não ê nada? 

. a. pralClIe 

b. PIe;lOSiÇão 
. c. advéroio 

d. adjetivo 

o 
O 
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18. Belà taroe panl .' \ID gin:> pela horta! A palavr.."l sublinhada 

indica: -a. açéK) 

b. tenpo 
-c.~ 

d. qualidade 

o 
O 
O 
O, 

19. A cozinheira nã~ tastã e ati que wraha. A palavra 
. -

'da Serw ' pIInl: 

a. .adifiCll' pal.avna O 
b. qualificar palavras O 
c. ligar orw;ões ·0 

- -- , 

d. ligar palavras O 
20. Fizeste-1Dl! em peda~s ; , ingnrta. Ias palavras abaixo qual 

a que te o u,sDD si3Uficado da palavra sublinhada: 

a. gre.tÍ8sima : O 
b. bem agradecida O 

, . ~ c. agnIdecida .-- O 
d. mal-agnldecida . O 

21. O melhor antâúuo .de graÚda: 

. a. miÚda D , 

b. JDÍn:ima. O 
c. peqUEl'la O 
d. ínfima O 

22 • . A pa:tavra: sub1:inhada na' frase: ~~s depois outro esbar 

_ . ' .m; pode ser classificada sintaticamente cem::>: 

a. canjmção 
b. · advérbio 

o 
-O 



- • 1 __ -

c. pxeposição 

d. adjetivo 
o 
O 

23. A oração sublinhada na frase: oã-w; ..2..,.braço então,e VélOO-

-nos depIessa mtes que " ela " venh.a., é: 
a. coat~ . . O 
b. subord"inada ---O 
c. principal O 
d. substantiva O 

24. A panela de ferro falseou ~. A expzessão sublinhada: 
&. objeto din!to . O 
b. pn!dicativo O 
c. cbjeto :indin!to 

d. adjmto adwIbial 

25. Ai. que me trincas! ~ una craQão: 

&. CXIIpOSta 

b. uclaDativa 

c. subcJroinada 

O 
O 

D 
O 
·0 

d. :interrogativa ·0 
26. ~.l:eIm) da oração é a e>qressão sublinhada.: E a 

panela de barro caiu per ttn'& a gemer. 

&. pnedicado 

b. objeto 

c. sujeito 

d. adjlllto --

o 
· 0 
·0 

-- D · 

, 

.,. 
lI11.Sera 

27. Na frase: DJas panelas, uma de ferro, orgulhosa, outn:l de 

~, humilde, Dm"avam na mesma cozinha. As palavras hu 

. inilde e orgulhosa são: 

a • . adjlDltOsD 

b. pn!dicaàJ6 O 
c. pn!dicativos . -O 
d. sujeitos --O 

28. Que oração tem sujeito ocultO? 

a. · Fi2'este~ em pedaços! O 
b. A cozinheira · não está. O 



c. Carendador Jepol.ho, corro passas? o 
d. Elas rrcravcm na cozll1ha. O 

29. Em qte oração a palavra barro é ob:vto direto? 

a. A panela cP. barro qtelrou D 
b. O barro foi \~did:''' O 
c. Nós CCIl~ o barro O 
d. A panela é de barro 

30. Dn que JOOdo está o verbo da oraç~: Jespondeu a panela de 

barro Ji3a1geadÍSSima. 

&. infinitivo 

b. :inprativo 

c. subjmtivo 

d. indicativo 

__ o 

o 
O 
O 
O 

;. 
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PROVA IE MA'IEMATIC'A 

OOr-1E: 1)1\ ESmIA : ••••••••••••••••••••••••••••• ' • • •••••••••• •• " •• 

NOMi; fi AW~u . . .................. ..:- ..... ....... - .... ~- ........ . 

Marque com um " X " a resposta que melhor 

convier. 

01. fu acorda com o núrrerc de eleIJe'ltos o conj mto A = Mara­

·nhão ê: 
a. 

b. 

c. 

d. 

vazio 

biunívoco 

unitário 

infinito 

n 
~ 

O 
O 
O 

02. Nos oonjlU1tos: A ( pará, Acre, Piauí, ceará ) e B (Piauí, 

Ceará, Pará, Acre ) a relação ê: 
a. A > B D 
b. A F B O 
c. A i B O 
d. A = B O 

03. Na Últirra colheit3. os lavradores conseguiram de suas roças 

2.850 sacos de arroz, que venderam por Cr$ 130,00 cada sa 

CO,. ~ quanto foi o valor total da venda ? 

a. Cr$ 370.500,00 D 
b. Cr$ 34 • .500,00 

c. Cr$ 350.500,00 

d. Cr$ 360.500,00 

O 
O 
O 

04 : A Campar~a de Material Escolar entregou ã escola 1596 lá 

pis para distribuir" .' com 133 alunos. Quant os lápis rece 

beu cada um? 

a. 16 o 

, 



b. 24 

c. 12 

d. 13 

o 
O 
O 

I 
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05. Para medir a superfície de uma sala de aula, qual seria a 

a. quilôrretro quadrado U 

b. ~tro qUéldrado [] 

c. centínetro quadrado O 
d. decímetro quadrado D 

06. Una torneira despeja num tanque 10 litros de água por minu 

to. Quantos li 1:I:'os despejará em 3 horas? 

a. 1.800 O 
b. 1.600 [] 

c. 1.S00 O 
d. 1.300 [] 

07. Vânia tem 2/3 de um abacaxi, quantos sextos ela tem? 

a. 1/6[] 

b. 2/6 O 
c. 3/6 :[] 

d. 4/6 O 
08. Cinco classes, da nossa escola, com 35 almos cada, cx:rnprs. 

raro a rifa de \L'1a coleção de livros que será sorteada no 

fim do ano. Cada cartão da rifa custou CD$ 5,00 e todos 

os almos compraram um. Quanto rendeu ao todo? 

a. cr$ 835,00 [] 

b. Cr$ 865,00 [] 

c. CD$ 875,00 

d. CD$ 845,00 
O 
O 

09. Que fração de hora representam 15 minutos ? 

a. 1/2 [] 

b. 1/3 

c. 1/5 

d. 1/4 

U 
D 
O 

10. Quantos rretros correspondem à distância de 897 Krrs? 
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a. 8.970 O 
b. 89.700 O 
c. 897 .000 O 
d. 8.970 .000 O 

a. 3/6 , ~i~ 
r .. ··": 
LJ 

b. 4!8 , 2/3 O 
c. 5/10, 2/6 O 
d. 2/8 . , 2/4 O 

12. Para cercar um terre10 quadrado de 30 netros de lado, quan 

tos netros de tela de arane precisarei canprar? 

a. 120 m O 
b. 1.200 m [J 

c L~.OOO fi 

d. 120.000 m O 
13. A Superfície de \JI'IB. ilha ê de 960 Km2 e a sua população ê 

de aproxinadamente 3.000 habitantes. Qual a população por 

l<ir?? 

a. 0,31 [J 
b. 0,32 [] 

c. 0,33 [J 

d, 0,34 [J 
14. Um livro tem 366 pág:inas. Lúcia leu 150 pág:inas ,Paula 160 

e Ma 1/2 do livrv. Quem leu mais'/ -

a. Lúcia[J 

b. kla ' 0 
c. Paula ::[J 

d. Paula e Ma ' O 
15. Em· 8 tooe1adas de carne, há quantos qui1ogramas? 

a. 80 [J 
b. 

c. 

800 

8.000 

d. 80.000 

D 
'0 
O 

16 . Sabendo-se que 3 Kg de um certo produto custam Cr$ 60,00, 



'--. 

i 
i 

qual é o preço de 450 g deste produto? 

a. Cr'4 9,00 

o. cr$ 8,00 

c. Cr4 6,00 

.! .. ~$ 7,00 

tj 
O 
O 
O 
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17 •. ~ quantos dias é o ano para ap1~caçao J j.() cv.-:'.-..~o a.l em 
, . 

. outras atividades so .. ~iais? 

a. 365 O 
b. 363 O 
c. 366 O 
d. 360 O 

18. Un triângul~ que Jrede 8 ~ de cada lach é ccnsiderado? 

a. isósceles o 
1-.. ,... ... . _- _., rt 
u , o ..... ....:>ar '6, ·4.0 U 

c. equilátero O 
à. escalem O 

19. De 40 q~stões de \IJl teste, José acertou 75% . Quantas que~ 

tões acertou? 
- -- a. 30 

b. 20 

c. la 

d. 25 

D 
O 
D 
O 

20. A irerflO 1/4 é equivalente a: 

a. 0,25 

b. 0,24 

.- O 
D 

c. 0,23 D 
d. 0,22 D 

21. Uma girefa pesa la 6 quilDgremas. Um caminhão pesa 23 vezes 

mais que a girafa. Qual o peso do caminhão? 

a. 2.408 [J 
b. 2.418 . 

c. 2 . 428 

d. 2. 438 

O 
D 
O 

22 . Uma canerciária cujo ordenado rrensal é de C'r$ 255,40 fal 



' . 

i 
I 
I 

tal 05 dias do mês. Quanto recebeu? 

a. Cr$ 222,00 

1.1. Cr$ 223,00 

c. Cr$ 224,00 

o 
O 
O 

~. ~L~ 225,00 O 
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23. Ntma classe de 25 almos, lb Cião ~ • .::::. G:"'" fração r<'P~ 
.... .,. . '. 

senta o nUIero de merunas da classe? 

a. 9/25 O 
b. 8/25 ·0 · 
c. 7/25 D 
d. 6/25 O 

24. O pai de .Carolina oooprou tDna casa por Cr$ 150.000,00. Na 
. . 

entrada ele deu 25\. De quanto foi a entrada? 

a. CI4 37,50 O 
b. ~ 375,00 D 
c. Cr$ 3.750,00 D 
d. ~ 37.500,00 [] 

25. Quantos li 't!v:ls de gasolina OCIIpOrtani um latão de 5 dm 
3

? 

- -- a. 4 litros O 
b. 5 litros O 
c. 6 litros O 
d. 3 litros O 

26. Un cc:nen::iante cooprou 300 garrafas de vinho . por Cr$ 

1.800,00. Revendeu-as com lur,n) de Cr$ "90,00. Se 30 dessas 

garra! as se quebraram no transporte, a com:> saiu cada gar 

rafa? 

a. Cr-4 8,00 
I 

b. ~ 7,00 

c. Cr$ 6,00 

d. cz.$ 5,00 

o 
O 
O 
O 

27. Há três rores de diferEnça entre o Brasil e a Alemanha. O 

jôgo do Brasil cartr'a a Po1ênia iniciou lã ao rreio dia .Que 

hqr-as cooeçou a ser assistido équi? 

a. 14 hs ·0 



OI , 

( 

b. ' 15 hs 

c. 16 hs 

d. 17 hs 

o 
O 
O 

-
127 

28 • ,Num terreno de 87,6 m de perímetro colocaram-se estac.=!~ n~ 

, oessârias? 

a. 1~ O 
b. 13 O 
c. 14 ' , ' O 
d. 15 O 

29. Pedro olhou o relógio e viu qua sua aula de Matenática es 

tava caneçando às 8 hoI'8$ e 5 ~utos. FOnml 50 minutos de 

,aula. Q.Je hora tenninou? 
8.52; -a. U 

b. 8.53' O 
c. 8.54' O 
d. 8.55' D 

30. Ntuna pirânide triangular sua face é ma região. 

a.nrt~~ O 
b. tI>i.angular 

c. losangular 

d. quadrangular 

D 
O 
O 
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PROVA DE CIr.NCIAS 

N~ ·m ESmIA : ......•..............•........•...... ~ ..... . . . 

N~ IX) AllNO .................................................. , 

Marque can um " X " a rrelhor 

para cada questão. 

01. CaJnaja de ar que envolve a ternl. 

a. atnYJSfera 

02. O vento é o ar. 

-­. 

b • litosfera 

c. pirosfera 

d. hieira;; fera 

a. quente 

b. frio 
c. emnov:im:!nto 

d. parado 

03 . Por que sobem os balões junmos? 

o 
O 
O 
O 

o 
O 
O 
O 

resposta, 

a. são atraída; pelas mlvens O 
b. estão cheios de ar qte1te O 
c. neles o ar é rnais __ pesado O 
d. são leves enOOra eno~s . . O 

04. A ~gião mais aquecida pelo Sol chama-se: 

a. tropical O 
b. equatàcial 

c. polar 

d. t enperada 

O 
O 
O 

05. Qual o aparelho usado para rredir temperatura dOs corpos? 

a. barÔIootro 

b. hiàrÔrcetro 

c. ternÔ'ootro 

o 
O 
O 
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d. pulviÔJmtro ,O 
06 • Qual a fase da lua em que se encontra t otalmente Ul1!lrirld­

da? 

a. ,nova 'O 
b. Cr(;r;C'E::'f''':~ O 
c. mingu:mte O 
d. cheia O 

07. Que água o haIen uti~iza pal'\:l f ornecer eletricidadte? 

a. das car.::hr) \"'- i t'dS [J 
b. potável [J 
c. de chuva D 
d. destilada O 

08. Ibs corpos abaixo, qual o ban oondutor de eletricidade? 

~. · .. idro O 
b. metal O 
c. borrecha O 
d. seda O 

09. Pare. maior segurança no uso da eletricidade deverros: 

. a. tocar em interruptores can as mãos mo 

lhadas D 
b. usar fioo elét-ricos desencapados O 
c. desligar a chave ao t:rc.x:!arnos as 1-ampa 

das O 
d. l00x(~ em aparelhos " el{~tricoo quando 

e3t1. ven-.m ligaebs ' O 
10. A bússola é um apareLl}o que serve de orientação ao: 

,a. pedreiro na construção de una parede O 
b. rrarinl~iro ~alto mar O ' 
c. enge:nl ~eiro na medi g;io de um terreno D 
d. ni; '71 ice na cir ur gia O 

11. Que substância ê a naiS illporrtante para a vida.? 

a. enxofre O 
b. oxigênio O 
c. azoto O 



, 

~1 30 

d. gás carbênico O 
12. Cone deve ser o solo próprio para a cultura? 

a. cheio de arbustos o 
b. bastante mdo ., 

LJ 
c. adubaao, ap~ ~ ado e lim.Jx: [] 
d. cem reGtos ct~ cu!"tttr'a anterior · O 

13. Chama-se l'm'tticul tura: 

a. a criação das abelhas O 
b. o preparo dos tecicbs O 
c. o cultivo dos legunes O 
d. a cultura da banana O 

14. Que solo ê mis conveniente para o desenvolvimento dos ve 

. getais. 

a. an!IlOSO O 
b. calcário O 
c. argiloso O 
d. hlDIlÍfero O 

15. O qte accntece com o solo quando o hanem faz as qteimadas? 

___ _ a. torna-se empobrecido O 
b. fica mais adubado O 
c. a~"ta a f~i.lidade O 
d. prcxluz mais O 

16. Nosso OrganiSIID só utiliza alimentos: 

a. de origem vegetal__ . - O 
b. lÍquicbs ' O 
c. bem dissolvidos 

d. sólidos 
O 
O 

17. Que órgão do aparelho digestivo , distribui alimentos para 

todas as cél~ do· corpo? 

a. boca n 
b. faringe O 
c. intestino O 
d. estênago. O 

18. Ibs alirrentos abaixo qual o que nos dá mais vitaminas? 



a. carne 

b. ve:OOura 
-c. pao 

d. açocar 

a. aniJIal 

b. mineral 
c ~ orgmca 

d. vegetal 

'o 
' O 
D . 
n 
4.J 

o 
O 
O 
O 
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20. lestes ' alinentos qual fornece mais, calor e energia ao orga 

nisno? 

a. gordura O 
b., verd\.r!ta O 
c. fruta O 
d. c~ [J 

2l .A contaminação pela pele pode dar-se quando. 

a. bebem:>s água não potável O 
-- b. andam::>s descalços em solo oontamina 

do O 
c. c:x:meIIri; verduras não lavadas O 
d. CorreJro6 al:imentos crus , O 

22. Ibs animais abaixo quais os nais nocivos ao mnem? 

a. lanbrigas, bic:b:>~-seda, ratos O 
b. cavalo, _gafanlDtos, fonnigas O 
c. piolh06,ratos, gafanhotos O 
d. fonnigas, biC}X)-da-seda, ratos O 

23. Os ,venressão invertebmà:,>s que ,temo corpo: 

a. JOOle, formaoo, de anéis e não têm mem 
bros .. O 

b. , coberto de agulhas ohcárias O 
c. form.:rlo de anéis; e possuem mernhr:'Os O 
d. mole e vivem dentro de conchas O 

24. Que alimento devenos tarar em pequena quantidade? 

a . vinho o 



... 
,-) 

.b~ leite 
... 

c. agua 

d. chá 

o 
O 
O 

. 25. O que fi necessário para que a cireulação se fàça li vrenen 

te 'no ~.)3arris!!T'? 

a. colocar. ligar apertada~ . 
-- . b. apertar bem os cintos 

c. usar' r.o upas larga..<; 

d. USal.1 pulseiras apertadas 

o 
O · 
O 
D 

26. Assinale o alinento que não é de origem vegetal • 

. a. açu:::ar 

. b. café 
c. leite 

d. pão. 

o 
O 
O 
O 

27. A árvore é inipCrtante ã saÚde do banem pcl1:' que? 

a. purifica o ar . O 
b . enfeita os jaI'd.:ins O 
1XX1e ser industriali zada D · 

--;-'- d. conserva o solo O 
28. A descoberta das náquinas pernd. tiu aos laoons: 

a. fazer nais esforço O 
b. 1raba1har nais O 
c. ~ muito._ O 
d. produzir mais rápido O 

29. Se fi.zeI1oos \DD catavento de papel e colocamos perto di 

ehal.eira, quanch a água começar a ferver, o qlJl$ .acontece 
-. . , 
cóm ele? 

. a. ficia parado '0 
.... b. Caneçaa. ·rodar . O 

. c. rrolha todo O 
d. não acontece nada D 

30. ,Q.Ja1a pr.incipal matéria-prima usada na produção da gasoli 
. .' 

na. 

a. petroleo. o 
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d. aglla • 
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Esquema de CurrIculo 
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ESWOOS 'SOCIAIS 

• iDealizar o Estado do Mara 

nhão no Mapa. 

• Conhecer a "forma de geM!!:. 
no. 

--
• 

• Valorizar os wltos que 

enalteceram a histêria do 

Maranhão. 

' . loCalizar as principais ci ' 

dades e acidentes geogrâfi 
coa do Manmhão.' 

I 
I 

.. 
Nane Manmhão, População. 

Ccnfiguração. Localização. 

Lim:i. tes. Superfície. , país. 

• Governo. Autoridades locais 

e suas atribuições • Situação 

li""',. o .... . t· -VO 1.~Ud.-~.IUWU~ U'êluva. ~. 

de do goveroo e M..micípios. 

Serviços reJIU1erados e sua 

importância. Inportação e 

Expor-tação. Meios de trans 

porte e caIlJIlicação. 

• A cultura do povo. Fonnação 

do povo. CarieJmIações cívi 

cas, religiosas e folclóri 

cas. Símbolos do Estado. ' 

Aspecto físico. Clima. Tem 

peratura. Estações chuvosa 

e seca. Acidentes geográfi 

cos. Produção dos Mmicií 

pios. 



-', 

• Denalstrar riqueza de ~ 

bulâr:io. 

• Exp"essar-se com clan!za 
-e <XIIpreensao sem &1\>1 .... 

• Ter CCI'lsciência da necessi 

dade de escrever corretamen 

te. 

• Ibninar os aspectos ~ . . . . 

ticais aprendidos nas séries . 

anteriores. -

· 116 

leitura de texto e poesia. 

. Interpretação de fatos. Signi 

ficado das palaVIlaS. Antôni 

nos, coletivos, hom::n:i.m:::s, pa 
... . 
~ . 

• ~go correto de preno­

mes. Saber fazer c:x:ncoroân 

cia. Organizar orações. Usos 

de pontuação. 

• Ortografia. sÍbalas. Pala 

vras derivadas e ca.-rpostas .Su 
. -

fixo, Prefixo. Palavras com 

éD!l1tuação tênica. 

Aspéctcs gramaticais das sé 

ries anteriores. Emprego co~ 

reto dcs acentos gráficos. Re 

estruturação de períodos. Ora 

ção. Mjunto adncminal,adver-

bial. 



, 
' ., 

" . .-: 
, .. 

~ ' . . 
. ~~r.<; .• '. 
~ili~ ~ " : 

~;~ ... 
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CImCIAS 

' ~'~., . Feccri1ecer a utilidade cbs 
.. ~~ .. 
,Z:'aJ.;inelt06 para o nosso erga 

, :'J..:.t ". 

: -'~, irl.szoo • 

• FtncialéUISlto do organis 

no. Os alimentes, quantidade, 

qualidade e cuidack6. Origem 

dos al:inentos. 

' .~:-, ---------------f---------------
1' :"i,' 

'~L .' Identificar na Terra cama 
-:'f:'das JOOVineltos e a existên' 

. , , , --
•• :: ....: .. 0( .. _ ...... _ ,.~ • 

, . . , Cl.Q, ~o éi[' aÜu.)S~e:t·.J..lX). 

-_.-.-

• TeI"l"a e ' riu. Canada atnos fé 
rica, l-bvinento da Terra.Sol; 

solar. Influência do Sol ' so 

bre a Terra. Dist ância da Ter 

ra. Coostelação. Lua - fases 

e influência sabre a Terra. 

EclÍpses do Sol e da Lua. 

;~~~'-' ---------------~----------------------
~.,\ ReConhecer a Ciência OOJIO 

':5 -:'fatcr de progresso. 

" 

.-:: .. ~."'"'. . . 
~· .. r .... . :" - ' . 

..... ~::. .. ' 
. . ~... . 

...... 
. -:.:( 
:: . ;-.. .. :.~ . 

~~.~':.~~- . 
.... 

. ~ :. ;-;,;., .- . " 

• A Ciência a serviço do ho­

~. Eletricidade: produzida 

pela a:bIa;fera,queda d' água • . , -

Bons e maus oondutores de ele 

tricidades no lar - regras de 

segt.tr'ança. SaI: : produção , p~ 

gação,características, refle 

xãó. Aparelhos que transrni tem 

o ~om. Calor cano fonte de 

energia. Efeitos do calor. 'Fe 

gras de precaução contra a 

canbustão. Luz: a..~ificial e 

natural . I:ecorrrposição da luz 

solar, arco- íris ~ 
,' ---------------------------~---------------­.:. .... / . 

. ~ "" .. 
" ..... ' .. 

' .~ 

. , . ~ 

.' .. 
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~. 

• EsC!n!veI' ccnjuritos dencns 

trando ás relações existen 

tes en~ os JDI!SJOOS. 

• Resolver problemas que en 

volvem JJuÚ:iplicação e divi­

são com mais de três alg~ 

JICS. 

. . . 
EsC!n!Ver, identificar~ cem 

parar, operar can frações .O!: 
dinárias. e decimais. 

Iàmtificar as midàdes 

de· medidas de caI'priJIento, ~ 

perfície, volurre, capacidci.de . 

e JIBSsa. 

.138 . 

• Ccnjmta;. RelaçÕes entre 

ccnjurttos. Perr'.:inência. Inclu 

são. Igualdade. Equival~ia. 

Ccnjunto quanto ao núrrero de 

el.eJJentos. Operações CDIl ~ 

jmtos. Urlão. Intersecção • 

• . Propriedades. Operação can 

<bis e tres algariSIOOS. Di vi 

são inexata. Ui. visibilidade • 

MÚltiplos e divisores. 

.• Fração. Cl-assifica.ção. Cal 

cei to de avos, a:mtésiJoos • 

Equivalência de fntçÕes. As 

quatro operações com frações 

próprias,···inproprias e mista. 

Transformação de un nÚIIero 

decinal em fração decirnal.~ 
. . -

mção can decimais. 

thidades de ~das~ MlÍlti 

pIas, . subrrÚl tiplos. Prubl.enas 

que envolvam dinheiro. Per.íne 
-t:ro. Geanetria: Linhas, an~ 

loS e cl.rcmferÊncia. 



SUMMARY 

In 1974, research was done in the State of Ma­

ranhão, among fourth grade students of the Pub1ic E1ementary 

Scho11 in the town of Imperatriz and the s~udents of the same 

grade in the town of Carolina. 

The aim of this research was to verify the total 

achievement of the students of Imperatriz, where the State 

Pub1ic Schoo1 System received a specia1 technica1 assistance 

process and compare it with the students of Carolina. This 

was done by way of Language, Social Studies, Science and 

Mathematics testo 

The number of Students studied tota1ed 132; 98 

from Imperatriz and 44 from Carolina. 

To compare tha resu1ts as some important aspects, 

inte11igence test and questionaries re1ating to the socio­

economic and schoo1 1ife condition were given to the students. 

After eva1uatingthe resu1ts of this research, it 

was possib1e to conc1ude that there exist a simi1arity of 

achievement between the two groups of students studied, in 

spite of the statistica1 difference between them. 
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